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Dedico esta dissertação às crianças e aos(às) adolescentes 

vítimas de violência, neste país e no mundo, e que tiveram sua 

inocência e sonhos perdidos. 
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“Nós vos pedimos com insistência: Nunca digam – Isso é 

natural. Diante dos acontecimentos de cada dia. Numa época 

em que reina a confusão, em que corre o sangue, em que se 

ordena a desordem, em que o arbitrário tem força de lei, em 

que a humanidade se desumaniza… não digam nunca: Isso é 
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inquietação. Na regra é preciso descobrir o abuso. E sempre 

que o abuso for encontrado, é preciso encontrar o remédio”  

Bertold Brech 



 

 

RESUMO 

 

Este estudo traz como temática a violência contra crianças e adolescentes, face a 
implementação de Educação em Direitos Humanos, a partir de ações relacionadas à 
Lei 13.431/2017, que visa prestar uma atenção integrada e evitar a chamada 
vitimização secundária ou revitimização, definindo formas adequadas de escuta 
especializada pelas redes de apoio às crianças e aos/às adolescentes vítimas de 
violência, principalmente por meio da realização do chamado “depoimento especial” 
pela Justiça, preconizando a proteção de vítimas e testemunhas de violência. Nesse 
sentido, surge a importância em desenvolver estudos que demarquem o papel da 
escola, enquanto organização social, na promoção, defesa, e garantia de políticas 
públicas que visam o bem comum. Neste sentido, definiu-se a seguinte questão de 
pesquisa: A Educação em Direitos Humanos pode contribuir para a redução das 
violências junto às crianças e aos/às adolescentes por meio de ações relacionadas à 
implementação da Lei 13.431/2017? A fim de respondê-la, os objetivos elaborados 
para esta dissertação foram: Analisar a Educação em Direitos Humanos como 
inovação social para a redução das violências junto às crianças e aos/às 
adolescentes, e a promoção dos  Direitos Humanos a partir de ações relacionadas à 
Lei 13.431/2017; Contextualizar e conceituar violência, educação, políticas públicas, 
desigualdades, criança e adolescentes e Direitos Humanos; Apresentar as 
dimensões e incidências das violações dos direitos das crianças e dos adolescentes; 
Descrever a Educação Em Direitos Humanos como ferramenta para promover a 
igualdade de direitos das crianças e dos adolescentes. A metodologia desenvolvida 
se deu por meio da análise documental da Lei 13.431, publicada em 4 de abril de 
2017, subsidiada pela teoria crítica dos Direitos Humanos, que ampara a discussão 
sobre a proposição da implementação da lei, com vistas ao trabalho intersetorial da 
área Direito, da Psicologia, da Saúde, da Educação e da Assistência Social. Os 
dados foram organizados e analisados a partir dos conceitos de crianças, 
adolescentes, políticas públicas, violências e Educação em Direitos Humanos, os 
quais são desenvolvidos no aporte teórico, com o intuito de mostrar como se dá o 
enfrentamento e a prevenção das violências por meio da Educação em Direitos 
Humanos. 
 
Palavras-chave: Criança e Adolescente. Violência. Direitos Humanos. Educação. 
Políticas Públicas. Desigualdades e Diversidades. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This study focuses on violence against children and adolescents, given the 
implementation of Human Rights Education, based on actions related to Law 
13.431/2017, which aims to provide integrated care and avoid the so-called 
secondary victimization or revictimization, defining appropriate forms specialized 
listening by support networks for children and teenagers victims of violence, mainly 
through the realization of the so-called “special testimony” by the Court, advocating 
the protection of victims and witnesses of violence. In this sense, it is important to 
develop studies that delimit the role of the school, as a social organization, in the 
promotion, defense, and guarantee of public policies aimed at the common good. In 
this sense, the following research question was defined: Can Human Rights 
Education contribute to the reduction of violence against children and adolescents 
through actions related to the implementation of Law 13,431/2017? In order to 
answer it, the objectives elaborated for this dissertation were: To analyze Human 
Rights Education as a social innovation for the reduction of violence against children 
and adolescents, and the promotion of Human Rights through actions related to Law 
13,431/2017; Contextualize and conceptualize violence, education, public policies, 
inequalities, children and adolescents and Human Rights; Present the dimensions 
and incidences of violations of the rights of children and adolescents; Describe 
Human Rights Education as a tool to promote equality of rights for children and 
adolescents. The methodology developed was based on the documental analysis of 
Law 13.431, published on April 4th, 2017, supported by the critical theory of Human 
Rights, which supports the discussion on the proposal to implement the law, with a 
view to intersectoral work in Law, Psychology, Health, Education and Social 
Assistance. The data was organized and analyzed based on the concepts of 
children, adolescents, public policies, violence, and Human Rights Education, which 
are developed in the theoretical framework, with the aim of showing how to deal with 
and prevent violence through of human rights education. 
 

Keywords: Child and Adolescent. Violence. Human rights. Education. Public 
Policies. Inequalities and Diversities. 
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1 INTRODUÇÃO 

“A escola era na Rua do Costa, um sobradinho de 
grade de pau. O ano era de 1840. Naquele dia — 
uma segunda-feira, do mês de maio — deixei-me 
estar alguns instantes na Rua da Princesa a ver onde 
iria brincar a manhã. Hesitava entre o morro de S. 
Diogo e o Campo de Sant’Ana, que não era então 
esse parque atual, construção de gentleman, mas um 
espaço rústico, mais ou menos infinito, alastrado de 
lavadeiras, capim e burros soltos. Morro ou campo? 
Tal era o problema. De repente disse comigo que o 
melhor era a escola. E guiei para a escola.” 

Machado de Assis 

 

O garoto retratado por Machado de Assis, em Conto da Escola, chama-se 

Pilar. Mas, na situação narrada no trecho da epígrafe, caberia como personagem 

qualquer criança que, diante das inúmeras possibilidades e atrações da vida 

cotidiana, opta pela escola. E, para muitos (as), a escola é o único lugar onde se 

sentem seguros (as) de fato, e no qual buscam encontrar novas oportunidades 

diante de um mundo que não reconhece seus direitos, suas necessidades. Porém, 

nem sempre a escola se apresenta conforme os anseios do imaginário infanto-

juvenil.  

Essa premissa sempre me inquietou, e posso afirmá-la ao longo da minha 

vida acadêmica e dos mais de trinta anos da trajetória docente, tempo no qual pude 

experienciar vivências das mais variadas, no que tange à violação de direitos das 

crianças e dos adolescentes, dentro e fora da escola.  

 Enquanto estudante tive a oportunidade de ter professores (as) que até hoje 

me inspiram e, se atualmente exerço essa profissão, agradeço a eles (as) por 

possibilitar manter memórias tão positivas. Porém, algumas professoras me trazem 

recordações negativas em relação ao tratamento direcionado aos (às) estudantes, 

principalmente àqueles (as) de baixo poder aquisitivo, tratando-os (as) de forma 

mais grosseira, indiferente, ou até mesmo colocando-os (as) em situação vexatória, 

enquanto os que possuíam, aparentemente, melhores condições socioeconômicas 

eram tratados com todo o carinho. Presenciei situações como essas, tanto em 

escolas públicas quanto nas instituições particulares, como professora e como 

estudante.  

Hoje, refletindo o que vivenciei, posso afirmar que é evidente a desigualdade 

no tratamento aos (às) estudantes, onde eles (as) não eram considerados (as) na 

sua integralidade, em suas características individuais, como sujeitos de direitos.  A 
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escola, que deveria ser entendida como um espaço seguro para todos os 

estudantes, independente das condições desfavoráveis familiares, financeiras e 

estruturais, deste modo, se torna um ambiente cruel, devido à cultura estabelecida. 

 A história social, vivenciada nos espaços familiares e escolares, é fruto de 

diversos aspectos, que determinam e marcam a organização da sociedade 

brasileira, que é altamente despótica, mesmo que, nos discursos da maioria das 

pessoas, isso seja negado e, em função de uma visão meritocrática, as 

consequências e ou as violências recaiam nos sujeitos que denominamos minorias.  

Nesse sentido, Corbellini e Gerhardt (2017) apontam que o Brasil carrega as 

marcas históricas da sua origem colonial, que atravessaram o tempo, de modo com 

que ela se desenvolvesse como uma sociedade elitista e segregacionista em relação 

a alguns povos, principalmente indígenas e negros. Esses povos foram explorados e 

tiveram suas culturas combatidas, sendo considerados objetos de serventia e de 

lucro. Essa busca desenfreada pela riqueza pode estar na raiz (ou ser uma das 

raízes) que fundamenta os problemas sociais, na medida em que produz uma 

desigual distribuição de renda, fazendo com que uma parcela significativa da 

população não tenha acesso a bens e serviços, não conheça, acesse e ou 

reconheça seus direitos fundamentais. 

A acumulação dos bens nas mãos de poucos tende a aumentar cada vez 

mais, de modo que uma parte mínima da riqueza nacional sobre para a divisão entre 

a maioria da população, por consequência, o aumento da desigualdade social gera 

aumento das violações e, por escala, das violências. 

Aos (Às) docentes se faz necessário o entendimento desse macro processo, 

que impacta nas características e necessidades individuais dos (as) estudantes, e, 

assim, poder compreender situações, comportamentos e seus impactos na 

aprendizagem. Cada estudante traz consigo marcas da sua história, isso não pode 

ser ignorado pela escola. A respeito disso, Marcos Cezar de Freitas afirma que 

“dificilmente crianças são reconhecidas em suas interdependências particulares. São 

consideradas estaticamente somente como seres sociais dependentes dos adultos 

ou por eles abandonados” (2007, p. 90).  

Contraditoriamente, o referido autor também nos faz refletir um outro 

aspecto:  

Se isso vale algumas circunstâncias, especialmente no que tange à 
dependência física, no que toca à dependência econômica a variação é a 
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regra. Como exemplo disso, é importante lembrar o papel econômico das 
crianças catadoras de papel junto às suas famílias. (FREITAS, 2007, p. 90). 

      No que tange às mais diferentes segregações as quais a criança (sobretudo a 

criança pequena) e o(a) adolescente podem ser submetidos (as), por ser a infância 

uma construção social, podemos então concluir que tal processo ainda não se 

consumou (até aqui) e está longe de se fazer eficaz. 

       Em uma apreciação sobre a circunstância da infância, vista sob a ótica do 

Ocidente, Manuel Jacinto Sarmento e Manuel Pinto (1997) nos apresentam o quão 

frágil é a agenda política da infância:  

Desde 1989, com a aprovação pelas Nações Unidas da Convenção dos 
Direitos da Criança, as crianças viram consagrada de forma suficientemente 
clara e extensa um conjunto de direitos fundamentais, próprios e 
inalienáveis; no entanto, essa proclamação, a que se vieram a associar 
praticamente todos os países do mundo, não apenas não foi suficiente para 
garantir uma melhoria substancial das condições de vida das crianças, 
como, pelo contrário, não cessam de se intensificar fatores que fazem das 
crianças o grupo etário onde há mais marcados indicadores de pobreza, [...] 
mais sujeitos a situações específicas de opressão e afetação das condições 
de vida [...]. (SARMENTO; PINTO, 1997, p. 11-12).  

      Os autores aventam sobre o caráter contraditório que submergem as ações 

para/pela infância, já que as políticas públicas se mobilizam para promover o direito 

das crianças e dos (as) adolescentes, para denunciar todo tipo de violações desses 

direitos, para ordenar avanço no atendimento educacional a eles (elas), porém as 

implicações, na maioria das vezes, são contrárias ao objetivo proposto:  

Por exemplo, a denúncia do trabalho infantil, constituindo em si mesma uma 

meritória iniciativa social, pode desencadear processos sociais de repressão 
das famílias e das crianças (e não apenas, como é justo, dos empregadores 
de mão-de obra infantil), que, sem uma alteração substancial das condições 
sociais, económicas e culturais, onde se funda a exploração do trabalho das 
crianças, pode resultar em situações de vida mais difíceis ainda ou na 
promoção de formas de trabalho (como, por exemplo, o trabalho 
domiciliário) eventualmente mais opressivas e perante as quais há menos 
disponibilidade de resposta social. (SARMENTO; PINTO, 1997, p. 14).  

       A partir dessa reflexão, questionamos a falha na agenda política da infância, 

que se apresenta com fragilidades substanciais (FREITAS, 2007; ROSEMBERG, 

2006; SARMENTO; PINTO, 1997). Portanto, questionamos: como está a agenda 

política para a infância negra, indígena, cigana, quilombola ou, ainda, a agenda de 

políticas para a infância de outros grupos com características específicas, como 

daqueles que têm necessidades especiais, que estão reclusos ou desabrigados, são 
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migrantes ou foram/estão sujeitados às mais diversas formas de violências 

(psicológica, física, etc.)?  

Assim, embora muitos (as) professores (as) afirmem adotar uma perspectiva 

inclusiva, considerando as subjetividades e necessidades dos (as) estudantes, a 

indiferença se manifesta nas práticas e nos discursos presentes no espaço escolar.  

Algumas frases são representativas dessas indiferenças vivenciadas em 

contextos escolares, como: “Esse “aluno” não tem mais jeito, filho de bandido, 

bandido é”; “Já me acostumei a ouvir sobre os abusos e violências sofridas pelos 

estudantes”; “Não aguento mais essa criança, vou deixá-la num canto o ano todo”; 

“Estou na escola só para ensinar conteúdo, não sou paga para agradar e dar 

carinho”; “Não tenho nada a ver com os problemas que os estudantes têm em casa”; 

“Essa criança tem que ir para uma escola especial, não é perfil da escola”; “Não sou 

paga para trocar frauda de criança”. 

 Essas e outras frases evidenciam a negação das características e 

necessidades individuais de um grupo que, de fato, precisa da escola como espaço 

de proteção, enfrentamento das violências e para a sua formação humana.  

No entanto, é sabido que, para avançarmos na garantia dos direitos e na 

proteção desses sujeitos, é preciso muito mais do que boa vontade, ou substituição 

de palavras por outras mais bonitas, é preciso que se efetivem políticas públicas 

voltadas a esse fim.  

Então, uma vez apresentado o encontro do mundo vivido com as demandas 

de um mundo melhor, que acreditamos ser possível com o auxílio da ciência, o 

objeto deste estudo surge das inquietações como profissional, na busca de 

desenvolver alternativas para promover a segurança das crianças e dos (as) 

adolescentes, face às diferentes formas de violência a que estão expostos (as).  

E, para além do estudo teórico, buscaremos realizar análises contextuais, 

como alternativas para implementação da Lei 13431/2017, sancionada na gestão 

Michel Temer e publicada em 04 de abril de 2017, que faz parte do Sistema de 

Garantias de Direitos das crianças e dos adolescentes, “visando dar especial 

proteção àqueles que forem vítimas ou testemunhas de violência e, criando 

mecanismos para preveni-la e coibi-la, estendendo a proteção, também, de maneira 

facultativa, aos que possuem entre 18 e 21 anos de idade” (BRASIL, 2017). O texto 

da lei também modifica o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n/º 8.069/1990), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
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prevendo dois procedimentos aceitáveis para ouvir as crianças ou adolescentes 

vítimas ou testemunhas de violência. 

De acordo com o Art. 1º, essa lei normatiza e organiza o sistema de 

garantia de direitos da criança e do (a) adolescente, vítima ou testemunha de 

violência, criando mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos termos do art. 

227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança e seus 

protocolos adicionais, da Resolução nº 20/2005 do Conselho Econômico e Social 

das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, e estabelecendo medidas 

de assistência e proteção à criança e ao (à) adolescente em situação de violência. 

 O fato da publicação da lei, que se torna uma realidade dentro dos 

ambientes escolares, principalmente na região do município de Curitiba, no qual os 

índices de violência cometida contra crianças e adolescentes são expressivos, 

conforme dados Secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho do Paraná, 

apontam que, em 2020, foram registradas a entrada de 171 crianças no principal 

hospital infantil do município, o Pequeno Príncipe, vítimas de negligência e 

violências sexual, física e psicológica1. 

Nesse período em que vivemos os dramas de uma crise sanitária e 

econômica, com o advento da pandemia causada pela Covid-19, as escolas tiveram 

que fechar suas portas devido à necessidade do isolamento social, aumentando o 

tempo de permanência das crianças em suas casas e nas ruas, e trazendo à tona 

preocupantes índices de violência doméstica. Segundo dados do Ministério da 

Saúde (BRASIL, 2020), no período de 2010 a agosto de 2020, o número de crianças 

e adolescentes que morreram vítimas de agressões no Brasil aumentou de 103 para 

149 mil, e: 

[…] as agressões por meios não especificados foram as causas de 451 

mortes de crianças até 4 anos no período investigado, seguidas por 
agressões por meio de objeto contundente (254), por outras síndromes de 
maus-tratos (190) e por agressões por meio de objeto cortante ou 
penetrante (164)2. 

A escola não pode ficar indiferente a essa realidade social. Portanto, este 

estudo visa corroborar com a proposição de ações de enfrentamento, prevenção, 

 
1 Fonte “Jornal Plural”. Disponível em: https://www.plural.jor.br/noticias/vizinhanca/aumenta-numero-
de-criancas-vitimas-de-violencia-em-curitiba/. Acesso em: 05 dez. 2020. 
2 Informações disponíveis no site: https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2021-
04/agressoes-contra-criancas-aumentaram-na-pandemia-diz-especialista. Acesso em: 04 maio 2021. 

https://www.plural.jor.br/noticias/vizinhanca/aumenta-numero-de-criancas-vitimas-de-violencia-em-curitiba/
https://www.plural.jor.br/noticias/vizinhanca/aumenta-numero-de-criancas-vitimas-de-violencia-em-curitiba/
https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2021-04/agressoes-contra-criancas-aumentaram-na-pandemia-diz-especialista
https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2021-04/agressoes-contra-criancas-aumentaram-na-pandemia-diz-especialista
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proteção e cuidado para crianças e adolescentes, a partir da perspectiva da 

Educação em Direitos Humanos.  

  A referida lei recomenda procedimentos que podem ser fundamentais para 

que as medidas jurídicas de proteção das crianças e dos(as) adolescentes, vítimas 

da violência, ocorram adequadamente. Sendo o primeiro procedimento a escuta 

especializada, que deve ser realizada diante do órgão da rede de proteção e limitado 

estritamente ao necessário para o cumprimento de sua atribuição. O segundo é o 

depoimento especial, quando a criança é ouvida perante a autoridade judicial ou 

policial. Esse depoimento será intermediado por profissionais especializados que 

esclarecerão à criança os seus direitos e como será conduzida a entrevista, que 

será gravada em vídeo e áudio, com preservação da intimidade e da privacidade da 

vítima ou testemunha. A oitiva tramitará em segredo de justiça. 

 Mas, para que a lei se efetive de fato, as diferentes instituições sociais 

devem se mobilizar e estarem atentas às formas de prevenção e enfrentamento das 

violências. Na tentativa de entender como tem ocorrido a relação entre a educação e 

a implementação da Lei 13431/2017, buscou-se estudos desenvolvidos em cursos 

de pós-graduação stricto sensu, para compreender as principais abordagens, 

públicos envolvidos, referenciais teóricos e métodos utilizados nessas pesquisas e, 

assim, situar o lugar e a necessidade desta dissertação. 

Para tanto, realizou-se uma busca na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), utilizando os descritores “Lei 13431/2017” e “Educação em 

Direitos Humanos”, associados pelo operador booleano and, em estudos realizados 

entre os anos de 2017 e 2020, não sendo encontrado nenhum trabalho relacionando 

os temas. Interpreta-se que isso ocorre devido ao fato de a lei ter sido promulgada 

há pouco tempo, o que faz com que sua investigação científica, em cursos de pós-

graduação stricto sensu, esteja ainda muito incipiente, demarcando a relevância 

científica do assunto, que precisa ser estudado e discutido, para que ações sejam 

propostas de forma fundamentada.  

Nesse sentido, a problemática da pesquisa se apresenta ainda mais latente, 

sendo: A Educação em Direitos Humanos pode contribuir para a redução das 

violências junto às crianças e aos adolescentes por meio de ações relacionadas à 

implementação da Lei 13.431/2017? 

  O objetivo geral consiste em analisar a Educação em Direitos Humanos 

como inovação social para a redução das violências junto a crianças e adolescentes 
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e a promoção dos Direitos Humanos a partir de ações relacionadas à 

implementação da Lei 13.431/2017.  

Como objetivos específicos, buscamos: 

a) Contextualizar e conceituar violência, educação, políticas públicas, 

desigualdades, criança e adolescentes e Direitos Humanos;  

b) Apresentar as dimensões e incidências das violações dos direitos das 

crianças e dos (as) adolescentes. 

c) Descrever a Educação Em Direitos Humanos como ferramenta para 

promover a igualdade de direitos das crianças e dos (as) adolescentes. 

 

De acordo com Guebert e Costa (2014), a sociedade contemporânea passa 

por constantes transformações geopolíticas, econômicas e tecnológicas, que afetam 

as relações entre os sujeitos, quer seja pela ruptura de vínculos, quer seja pelo 

estabelecimento de novas formas de conexão. Assim, “o papel dos direitos dos 

indivíduos é passível de transformações, bem como a função da educação, portanto, 

é parte decisiva no processo de reformulação das políticas educacionais com vistas 

aos Direitos Humanos” (GUEBERT; COSTA, 2014, p.135). 

 Nesse sentido, surge a necessidade em desenvolver estudos que 

demarquem o papel da escola enquanto organização social que deve se posicionar 

politicamente às exigências sociais, por meio da promoção, defesa e garantia de 

políticas públicas, que visam o bem comum e a transformação sociocultural. 

 Esta pesquisa volta-se ao estudo da Lei 13431/2017, a qual estabelece o 

sistema de garantia de direitos da criança e do (a) adolescente vítimas ou 

testemunhas de violência, por meio da cooperação com órgãos públicos, sociedade 

civil e organizações em Direitos Humanos, comprometidos com a dignidade humana 

e qualificação dos serviços públicos prestados à população, colaborando para a 

elaboração de inovações sociais, com incidência em políticas públicas e Direitos 

Humanos.  

A construção do percurso metodológico procura explorar as contradições da 

realidade pela elucidação do conjunto de relações existentes, numa perspectiva de 

totalidade e historicidade. Nesse sentido, o processo da pesquisa supõe a 

construção de sistema de mediações que permite analisar o concreto real, para além 

das aparências fenomênicas, exigindo a apreensão das determinações gerais do 
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objeto delimitado e a análise das singularidades empíricas, na direção da 

particularidade histórica.  

Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizou-se da abordagem qualitativa, 

por meio dos procedimentos de análise documental e da revisão conceitual. 

[...] são implementadas técnicas de coleta, codificação e 

análise de dados, que têm como meta gerar resultados a partir dos 
significados dos fenômenos estudados, sem a manifestação de 
preocupações com a frequência com que os fenômenos se repetem no 
contexto do estudo. Os atores sociais envolvidos na pesquisa são levados a 
refletir sobre suas ações e as consequências dessas ações para a realidade 
na qual estão inseridos. (SILVA, 2014 p.20). 

Na mesma direção, Minayo (1999) destaca que a abordagem qualitativa não 

pode ambicionar impetrar a verdade, o certo ou o errado; pois aquilo que não ser 

quantificado pode ser compreendido em suas especificidades. Portanto, convivemos 

com o universo de significados, ensejos, pretensões, crenças, valores e atitudes, de 

maneira a satisfazer um lugar mais intenso das relações, dos processos e dos 

fenômenos não restringíveis à operacionalização de variáveis. 

Os dados apresentados são extraídos da pesquisa documental, pois 

compreende-se que o uso de documentos em pesquisa traz uma riqueza de 

informações que deles podemos extrair e resgatar em várias áreas das Ciências 

Humanas e Sociais, “porque possibilita ampliar o entendimento de objetos cuja 

compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural” (SÁ-SILVA et 

al., p.2).  

Na pesquisa teórica, por meio da comparação dos conceitos, que sustentou 

a análise sobre a redução das desigualdades e das violências que acometem 

crianças e adolescentes, e, por outro lado, promover a Educação em Direitos 

Humanos e valorização da diversidade. Nesse sentido, a abordagem metodológica 

visa avançar no que se refere, não só à produção do conhecimento, mas possui um 

caráter reflexivo voltado às transformações sociais, políticas, culturais e 

institucionais.  

 O marco legal que o estudo contempla é a Lei 13.431/2017, que, na 

dimensão de sua implementação, se torna um elemento de análise do estudo, ao 

compor uma ação proposta pelo Ministério Público do Paraná, em parceria com o 

Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos e Políticas Públicas da PUCPR, 

na linha de pesquisa Políticas Pública e Educação em Direitos Humanos. O estudo 

tem por finalidade apresentar possibilidades de intervenção nos espaços sociais, 
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especificamente na escola, que impactem positivamente no âmbito de proteção, 

defesa e garantia de direitos de crianças e dos (as) adolescentes, vítimas ou 

testemunhas de violências na cidade de Curitiba. 

A importância de uma análise da referida lei orienta a defesa e a garantia 

dos Direitos Humanos, objetivando a minimização das violências e violações dos 

direitos fundamentais. Ao considerar que o aparato normativo é subjetivo e demanda 

a utilização e diferentes ferramentas para o enfrentamento das violações contra 

crianças e adolescentes, temos a Educação em Direitos como uma possibilidade 

para viabilizar as mudanças culturais, com ênfase na proteção e defesa desse 

público que se encontra vulnerável.  

Assim, a dissertação apresenta-se organizada da seguinte forma: 

O primeiro capítulo apresenta o tema do estudo, contextualizando-o e 

apresentando a sua problematização e os seus objetivos;  

O segundo capítulo contextualiza e conceitua violência, educação, políticas 

públicas, desigualdades, criança, adolescente e Direitos Humanos; 

  O terceiro capítulo apresenta as características das violações dos direitos 

das crianças e dos (as) adolescentes no Brasil; 

O quarto capítulo apresenta os dados, organiza, analisa e discute à luz dos 

conceitos, previamente estabelecidos, com ênfase para a implementação da Lei 

13.431/2017, por meio da Educação em Direitos Humanos.  

Por fim, no quinto capítulo, são apresentadas algumas considerações sobre 

o estudo realizado. 
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2 CONCEITOS FUNDAMENTAIS  

 

Este capítulo se propõe a contextualizar e conceituar: crianças e 

adolescentes, violência, educação, políticas públicas, desigualdades e Direitos 

Humanos, temas que perpassam a Lei 13.431/2017.  Para tanto, são apresentados 

os conceitos que subsidiam as análises realizadas no decorrer do estudo. 

 

2.1 CRIANÇAS E ADOLESCENTES  

  

 É de suma importância realizar uma contextualização do desenvolvimento 

da criança e do (a) adolescente, por considerar que essas são as principais vítimas 

da violência e, por conta de suas fragilidades, logo, estão sempre em risco social.  

 Segundo o artigo 2° do ECA (1990), criança é considerada a pessoa com 

até 12 anos incompletos. A legislação brasileira e a Organização das Nações Unidas 

(ONU, 1989) reconhecem a criança como pessoa em condição peculiar de 

desenvolvimento, que deve ser tratada como sujeito de direitos legítimos e 

indivisíveis e que demanda atenção prioritária por parte da sociedade, da família e 

do Estado.  

O desenvolvimento da criança provoca uma série de aprendizagens que 

serão fundamentais para a sua formação enquanto adulto. Nos primeiros anos de 

vida, a criança deve, para além de despertar os sentidos, desenvolver a sua 

linguagem para depois aprender a ler e escrever. Com o tempo, a criança passa a 

ser educada na escola e se apropria dos conhecimentos que a sociedade considera 

indispensáveis para a formação do ser humano. Durante esse processo educativo, a 

criança assimila os valores da sua cultura e a concepção vigente da moral e a ética. 

Ainda de acordo o ECA (1990), adolescente é reconhecido como sujeito 

entre 12 e 18 anos incompletos. Como, biologicamente, é complexo precisar o início 

e o término e da adolescência, o Estatuto preferiu o critério etário, pois este não 

sugere juízo sobre maturidade, capacidade ou discernimento. É importante ponderar 

que a adolescência é uma etapa intermediária do desenvolvimento humano, entre a 

infância e a fase adulta.  

 Essa fase é caracterizada por diversas transformações corporais, 

hormonais e até mesmo comportamentais. Alguns estudiosos procuram estabelecer 

algumas faixas etárias para melhor expressar a trajetória do desenvolvimento do 
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adolescente e suas características, embora algumas pessoas confundam 

adolescência com puberdade.  

  A puberdade é a fase inicial da adolescência, caracterizada pelas 

transformações físicas e biológicas no corpo dos meninos (entre 12 e 14 anos) e 

meninas (entre 10 e 13 anos). Os adolescentes podem variar rapidamente em 

relação ao humor e ao comportamento, demonstrando emoções como a 

agressividade, a tristeza, a felicidade, a agitação, a preguiça, dentre outros. A família 

é a primeira influência socializadora da criança e do adolescente, com suas 

peculiaridades e seu hábito de solucionar situações do dia a dia. O final da 

adolescência, em regra geral, perpassa dos 15 aos 19 anos de idade3.  

Nesse período, as alterações físicas já ocorreram, apesar do corpo ainda se 

encontrar em desenvolvimento. O cérebro prossegue seu desenvolvimento e 

reorganização e a sua aptidão de pensamento analítico e reflexivo se amplia. As 

opiniões dos indivíduos que compõem seus grupos sociais, apesar de importantes, 

são de pouca influência na medida em que o adolescente adquire confiança na sua 

identidade e opiniões. 

Diante dessa dinâmica, a família é um elemento fundamental no 

desenvolvimento infanto-juvenil. Atualmente, o modelo de família (nuclear), instituída 

a partir da decisão de indivíduos a conviverem, adotando o compromisso de uma 

relação duradoura entre si e incluindo os cuidados entre os adultos e deles para com 

as crianças e adolescentes, surge nesse contexto, independentemente de 

protocolos legais da nossa sociedade civil que conduzem casamento, separação, 

entre outros. Para uma parcela de pais, a percepção de que o filho (a) está 

tornando-se um adolescente só ocorre na visão das mudanças corporais, sem levar 

em conta o desenvolvimento psicossocial. 

 
3 O Estatuto da Juventude (aprovado pela Lei 12.852/2013) determina quais são os direitos dos 
jovens que devem ser garantidos e promovidos pelo Estado brasileiro e define como jovens as 
pessoas com idade entre 15 e 29 anos (§ 1° do EJ). Aos adolescentes com idade entre 15 e 18 anos 
aplica-se a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, e, 
excepcionalmente, este Estatuto, quando não conflitar com as normas de proteção integral do 
adolescente (§ 2º do EJ). Portanto “são penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, 
sujeitos às normas da legislação especial” (Art. 228, CF). Cabe aos conselhos de direitos da criança e 
do adolescente deliberar e controlar as ações em todos os níveis relativas aos adolescentes com 
idade entre 15 e 18 anos. (art. 47 EJ). Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-
conteudo/crianca-e-adolescente/violencia-contra-criancas-e-adolescentes-analise-de-cenarios-e-
propostas-de-politicas-publicas-2.pdf. Acesso em: 15 set. 2020. 

 

 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/crianca-e-adolescente/violencia-contra-criancas-e-adolescentes-analise-de-cenarios-e-propostas-de-politicas-publicas-2.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/crianca-e-adolescente/violencia-contra-criancas-e-adolescentes-analise-de-cenarios-e-propostas-de-politicas-publicas-2.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-de-conteudo/crianca-e-adolescente/violencia-contra-criancas-e-adolescentes-analise-de-cenarios-e-propostas-de-politicas-publicas-2.pdf
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O conceito de criança e adolescente pode variar de acordo com princípios 

ontológicos sobre os quais olhamos para estes sujeitos, que são ao mesmo tempo 

cognitivos, psicológicos, sociais, culturais etc. Neste estudo, a perspectiva adotada 

aproxima-se da Psicologia Histórico-cultural, baseada nos estudos de Vigostki 

(2003), que “possibilita a compreensão da criança e do adolescente como sujeito 

sócio-histórico, participativo, ativo, visto agora como parte do processo de 

construção do ser humano e assim compreendido sob a luz da dinâmica cultural da 

sociedade” (KROMINSKI; LOPES; FONSECA, 2020, p. 35). Essa visão rompe com 

um modelo idealista, materialista mecanicista, acerca dessas etapas do 

desenvolvimento.  

De acordo com Mioto e Oliveira (2019), em relação às transformações que 

se põem em curso, na relação entre famílias e operadores de políticas públicas, 

alguns aspectos se tornam especialmente relevantes quando, na composição 

familiar, há crianças e adolescentes. Um deles diz respeito à sobrecarga objetiva e 

subjetiva que recai sobre as mães, tanto no provimento de cuidados adequados a 

seus filhos como no processo de reorganização familiar decorrente de qualquer 

violação de direitos de sujeitos daqueles segmentos etários. Assim, a consequência, 

em muito se deve à conformação do papel de mãe, tal como historicamente foi 

construído de maneira a fazer com que essas mulheres venham a sentir como 

sendo de sua inteira responsabilidade dar conta da proteção de sua prole, ainda que 

o suporte externo para sua consecução não se mostre disponível, ou seja, 

insuficiente.  

Essa construção histórica do papel das mulheres na organização familiar 

consiste em importante lacuna a denunciar tensões presentes nas relações 

estabelecidas entre a família e o Estado no Brasil, em muito perpassadas e 

demarcadas pelos lugares e papéis de gênero, tais como erigidos na conformação 

societária brasileira, inclusive em relação aos cuidados com idosos – ainda que com 

especificidades outras. 

Portanto, o capital cultural sobre o exercício do lugar de mãe e de filha tende 

a atuar no sentido de reforçar o impacto emocional produzido sobre as mulheres 

que, muitas vezes, terminam por significar como sua a culpa pela ocorrência de 

violações de direitos por terceiros e de sua manutenção. 

 De acordo com o relatório técnico publicado pelo Ministério dos Direitos 

Humanos (BRASIL, 2018), que objetivou contextualizar o fenômeno da violência 
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contra crianças e adolescentes no país, há muitas reclamações associadas aos 

comportamentos dos filhos, porque estes não são compreendidos como peculiares 

da adolescência, mas sim entendidos como “malcriação”, comportamentos não 

aprovados ou desobediência e oposição.  

O texto do relatório também aponta que se faz importante considerar as 

expectativas da família frente ao adolescente, principalmente as relacionadas à 

obediência e submissão. No processo de afirmação da identidade do adolescente, 

exige-se dele autonomia em relação à família e, ao mesmo tempo, se espera um 

comportamento de subordinação. Com isso, os filhos apresentam comportamentos 

muitas vezes incoerentes ou oscilantes, o que reflete na dificuldade do adulto em 

lidar com tais manifestações. Nesse sentido, 

De modo geral, tem-se pais que atuam com rigidez intensa frente a seus 
filhos, gerando conflitos; e outros que atuam com permissividade extrema, 
deixando de orientar o filho num momento tão importante de estruturação 
de sua personalidade. Fato é que o adolescente quer independência, mas 
também quer e precisa de limites. (BRASIL, 2018). 

Papalia (2013) menciona padrões típicos comportamentais dos pais, 

educadores e de crianças educadas nestes moldes, apresentando as consequências 

dos distintos tipos de parentalidade estudados por Diana Baumrind (1971, 1966), 

nomeados como: 

A parentalidade autoritária: é exercitada e enfatizada o controle e a 

obediência, pais autoritários tentam fazer com que os filhos se conformem ao padrão 

estabelecido sendo punidos rigorosa e arbitrariamente quando violam esses 

padrões. Como consequência, os filhos tendem a ser mais arredios, desconfiados, 

retraídos, descontentes e, por conta disto, mais vulneráveis ao assédio na tentativa 

de obter reconhecimento, compreensão e prêmios. 

 A parentalidade permissiva: nesse modelo estão presentes poucas 

exigências, deixando que seus filhos monitorem suas próprias atividades, 

incentivando a autoexpressão e autorregulação, sendo condescendente e pouco 

exigente. As regras e motivos são apresentados e as crianças não são punidas, 

reprimidas, levando-as a assimilarem e apresentarem pouco autocontrole e pouca 

aceitação de limites e baixo limiar de frustração. 

A parentalidade democrática: neste estilo de parentalidade combina-se 

respeito pela individualidade do filho com a tentativa de incutir valores sociais, muito 

embora também imponha restrições. Quando, na adolescência, esses filhos são 
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menos turbulentos, mais autoconfiantes, autocontrolados, exploradores e mais 

satisfeitos. Isso possivelmente é consequência das expectativas sensatas e dos 

padrões realistas de pais que, ao estabelecerem regras claras e coerentes, 

sinalizaram o que era esperado deles. 

 Há ainda um quarto padrão de parentalidade – a parentalidade negligente 

ou omissa – exercida por pais que se concentram em suas necessidades pessoais e 

não nas necessidades dos filhos; está associada a vários distúrbios 

comportamentais na infância, sobretudo na adolescência. É importante ressaltar que 

a estrutura familiar é menos significativa do que os efeitos dessa estrutura sobre a 

atmosfera familiar.  

Assim, a adolescência é uma etapa de vida complicada e dinâmica, do ponto 

de vista físico e emocional, na vida do indivíduo e, hoje, tornou-se um fenômeno 

global.  

Por fim, Papalia (2013) assegura que a adolescência é uma trajetória no 

desenvolvimento, com o ensejo de resgate de um estilo de vida mais saudável, uma 

vez que, agora, estando mais amadurecido, o indivíduo tem mais autonomia e 

possibilidades de ir e vir e de correr riscos para um desenvolvimento saudável. 

 

2.2  VIOLÊNCIA  

 

A Organização Mundial da Saúde, em 2002, descreveu a violência de forma 

mais incisiva do que a adotada até então, quando somente classificava as 

implicações. Com isso, noticiou o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde (2002), 

o qual define o problema como: 

[...] uso intencional da força física ou do poder real ou em ameaça, contra si 

próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que 
resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano 
psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. (KRUG et al., 
2002, p. 5). 

O documento, denominado Política Nacional de Redução da 

Morbimortalidade por Acidentes e Violência (Portaria MS/GM n°. 737 de 16/05/01) 

(BRASIL, 2001), apresentou uma definição de violência que serve para operar a 

política e, ao mesmo tempo, orientar os planos de ação, os quais coincidem com o 

conceito da OMS. 
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Violência consiste em ações humanas individuais, de grupos, de classes, de 

nações que ocasionam a morte de seres humanos ou afetam sua 
integridade e sua saúde física, moral, mental ou espiritual. (BRASIL, 2001). 

Em Direitos Humanos, a violência é abarcada como toda violação de direitos 

civis (vida, propriedade, liberdade de ir e vir, de consciência e de culto); políticos 

(direito a votar e a ser votado, ter participação política); sociais (habitação, saúde, 

educação e segurança); econômicos (emprego e salário) e culturais (direito de 

manter e manifestar sua própria cultura).  

 Para Piovesan (2004), é nesse cenário que se desenha o esforço de 

reconstrução dos Direitos Humanos, como paradigma e referencial ético a orientar a 

ordem internacional contemporânea. Se a Segunda Guerra significou uma ruptura 

com os Direitos Humanos, o pós-guerra deveria significar sua reconstrução. Como 

marco maior desse esforço, a Declaração Universal dos Direitos Humanos é 

aprovada em 10 de dezembro de 1948. Introduz ela a concepção contemporânea de 

Direitos Humanos, caracterizada pela universalidade e pela indivisibilidade desses 

direitos. Universalidade, porque clama pela extensão universal dos Direitos 

Humanos, sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito único para a 

titularidade de direitos, considerando o ser humano como um ser essencialmente 

moral, dotado de unicidade existencial e dignidade. Indivisibilidade, porque a 

garantia dos direitos civis e políticos é condição para a observância dos direitos 

sociais, econômicos e culturais – e vice-versa. Quando um deles é violado, os 

demais também o são.  

Os Direitos Humanos compõem, assim, uma unidade indivisível, 

interdependente e inter-relacionada, capaz de conjugar o catálogo de direitos civis e 

políticos ao catálogo de direitos sociais, econômicos e culturais. Consagra-se, desse 

modo, a visão integral dos Direitos Humanos. Ao examinar a indivisibilidade e a 

interdependência dos Direitos Humanos, explica Hector Gros Espiell (1986, pp. 16-

7): 

Só o reconhecimento integral de todos esses direitos pode assegurar a 

existência real de cada um deles, já que sem a efetividade de gozo dos 
direitos econômicos, sociais e culturais, os direitos civis e políticos se 
reduzem a meras categorias formais. Inversamente, sem a realidade dos 
direitos civis e políticos, sem a efetividade da liberdade entendida em seu 
mais amplo sentido, os direitos econômicos, sociais e culturais carecem, por 
sua vez, de verdadeira significação. Essa ideia da necessária integralidade, 
interdependência e indivisibilidade quanto ao conceito e à realidade do 
conteúdo dos direitos humanos, que de certa forma está implícita na Carta 
das Nações Unidas, se compila, amplia e sistematiza em 1948, na 
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Declaração Universal de Direitos Humanos, e se reafirma definitivamente 
nos Pactos Universais de Direitos Humanos, aprovados pela Assembleia 
Geral em 1966, e em vigência desde 1976; na Proclamação de Teerã, de 
1968; e na Resolução da Assembleia Geral, adotada em 16 de dezembro 
de 1977, sobre os critérios e meios para melhorar o gozo efetivo dos direitos 
e das liberdades fundamentais. (Resolução n. 32/130). 

Em conjunturas de democracias liberais, conforme a adotada pelo Brasil, as 

derivadas concepções opostas de sociedade reivindicam os Direitos Humanos, que 

podem tanto instrumentalizar e colaborar como plataforma para a partilha de bens e 

à humanização da vida em sociedade, como também podem mascarar a realidade, 

criando utopias comensuradas a respeito dos Direitos Humanos, que existem 

somente no campo retórico e discursivo.  Isso ocorre porque as conjunturas reais 

sobre os quais se tencionam, ou deveriam tencionar-se, estão qualificados por 

características conflitantes com a sua realização (opressões, intolerâncias, 

discriminações, desigualdades, racismos, repressões e violências). Em um tempo 

marcado por retrocessos democráticos, é de suma importância a reflexão sobre os 

Direitos Humanos como processos históricos de lutas contra as violências, e que, de 

acordo com MINAYO, (2006) a violência é histórica e sempre é o reflexo da 

sociedade que a reproduz, podendo aumentar ou diminuir, conforme sua construção 

social nos níveis coletivos e individuais.  

Desta feita, pensando a Constituição Federal Brasileira (1988) e o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) como alicerces à teoria da universalidade dos 

Direitos Humanos e os direitos peculiares à pessoa em desenvolvimento, o artigo 

227º da Constituição e o artigo 4º do ECA (que o transcreve) definem os direitos da 

população infanto-juvenil brasileira, bem como os responsáveis por garanti-los.  

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referente à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à 
convivência familiar e comunitária. (ECA, 1990).  

A violação desses direitos constitui-se, pois em violência delituosa definida 

no Código Penal. Segundo o ECA, em seu artigo 5º: “Nenhuma criança ou 

adolescente será sujeito de qualquer forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 

atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais” (ECA, 1990). 

 A violência praticada contra crianças e adolescentes tem raízes históricas, 

econômicas e culturais. Segundo Faleiros,  
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[...] violência, aqui, não é entendida como ato isolado, psicologizado pelo 

descontrole, pela doença, pela patologia, mas como um desencadear de 
relações que envolvem a cultura, o imaginário, as normas, o processo 
civilizatório de um povo. Embora os adultos sejam socialmente 
responsáveis e autorizados a exercer poder protetor sobre crianças e 
adolescentes, esse poder deve ser exercido de forma adequada. 4 

Portanto, no Brasil, mesmo com o advento do ECA, é também recorrente, 

nas instituições sociais (família, escola, igrejas, serviços assistenciais e outras 

organizações), a justificação e o exercício de uma pedagogia cruel de servilismo de 

crianças e adolescentes ao poder arrogante, discricionário e violento dos adultos. A 

violência, seja ela qual for, contra crianças e adolescentes é uma relação de poder 

entre atores/forças com pesos/poderes desiguais, de conhecimento, força, 

autoridade, experiência, maturidade, estratégias e recursos.  

Segundo Minayo,  

[...] a violência contra crianças e adolescentes é todo ato ou omissão 

cometido pelos pais, parentes, outras pessoas e instituições capazes de 
causar dano físico, sexual e/ou psicológico à vítima. Implica, de um lado, 
uma transgressão no poder/dever de proteção do adulto e da sociedade em 
geral e, de outro, numa coisificação da infância. Isto é, uma negação do 
direito que crianças e adolescentes têm de serem tratados como sujeitos e 
pessoas em condições especiais de crescimento e desenvolvimento. 
(MINAYO, 2001,P.26). 

Sendo assim, mesmo diante das conquistas históricas pelos direitos das 

crianças e dos adolescentes, estes ainda vivenciam circunstâncias que violam o 

princípio da dignidade da pessoa humana. As violências vivenciadas pelas crianças 

e adolescentes, em suas múltiplas manifestações, podem ser de origem estrutural, 

individual ou interpessoal.  

As desigualdades sociais são multiplicadas pela família e pela escola 

(conservadora), tornando-se constante a aristocracia escolar, desenvolvendo 

estratégias de auto(re) produção. A violência simbólica acontece na medida em que 

exclui a criança e o adolescente que não se enquadra nos arquétipos atribuídos pela 

sociedade, logo, deixando-o às margens do processo educacional e de socialização, 

o que, em seguida, o induz ao desestímulo e à exclusão. Tanto a família quanto a 

escola, dessa forma, não inclui os desiguais, esses são balizados com os mais 

diversos atributos pejorativos atribuindo a eles o fracasso das suas demandas. 

 
4 FALEIROS, Vicente de Paula. Redes de exploração e abuso sexual e redes de proteção. In: Anais 
do Congresso Nacional de Assistentes Sociais, 9., Brasília, 1998. 
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Nesse sentido, esses elementos tipificados estão presentes no conceito de 

violência contra crianças e adolescentes. O comportamento agressivo, como 

violação de Direitos Humanos, é uma forma extrema das relações de domínio. 

Nessa situação, não há relação de poder propriamente dita, em função dos sujeitos 

serem crianças que não detêm de liberdade, tão pouco resistências estratégias para 

a fuga.  

No entanto, há casos, em que algumas crianças conseguem, pelo menos, 

mostrar os sinais a que são submetidas, e demonstrar algum tipo de resistência ou 

de fuga, porém nem sempre são levadas a sério pelos adultos de sua convivência, 

inclusive membros da comunidade escolar. 

No que tange ao desafio da democratização do Estado e às tensões 

persistentes entre as práticas instituintes e o que de “consenso” há na democracia 

liberal latino-americana, Escrivão Filho e Sousa Junior (2016) apontam um amplo 

espectro temático sobre a violência, ainda a ser problematizado, desde a 

perspectiva crítica da colonialidade. São exemplos: as dimensões e violações 

fundadas em distinções e opressões de gêneros, de sexualidades, raciais, étnicas e 

identitárias que perpassam pelas crianças e pelos adolescentes. São objetos e 

dimensões explorados pelas teorias críticas dos Direitos Humanos e que exigem 

esforços e lutas de resistência para serem consideradas.  

Faz-se necessário a formação dos atores sociais para atuarem no campo 

como “[...] sujeitos que emergem e traduzem-se em comunidades, segmentos e 

movimentos sociais organizados em volta da resistência contra a exploração, 

violência, regulação e controle da sua identidade e liberdade” (ESCRIVÃO FILHO; 

SOUSA JUNIOR, 2016, p.107).   

Nosso país vivencia sérias e sistemáticas violações aos Direitos Humanos, 

rudimentos configuradores de uma agenda política de direitos, que inclui a 

consideração de pactos políticos, tais como os Programas Nacionais de Direitos 

Humanos, e identificam como sendo “chaves analíticas para a compreensão das 

estruturas” (ESCRIVÃO FILHO; SOUSA JUNIOR, 2016, p.109), de que são 

exemplos, o racismo, o patriarcado, o autoritarismo e a violência, em suas diversas 

expressões. 

 De acordo com essa compreensão, a violência é um fenômeno complexo, 

vastamente difundido no meio social, que expressa manifestações às quais se 

distanciam do contexto sócio-histórico, cultural, econômico e político, não se 
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restringindo a uma única classe, gênero ou faixa etária. No entanto, a visibilidade do 

fenômeno acaba acentuando um determinado grupo, estando os registros de 

violência aquém dos acontecimentos diários, mascarando muitas vezes esse quadro 

multifacetado. 

 Os conceitos de violência desenvolvidos por Hannah Arendt (1994) e 

Giorgio Agamben (2004) nos levam a refletir sobre as mais diversas violações e 

violências contra as crianças e adolescentes.   

Na obra Sobre a Violência, Arendt (1994) define cinco palavras que, muitas 

vezes, nos habituamos a usar como sinônimas: “poder”, “vigor”, “força”, “autoridade” 

e “violência”.  

“Poder”, diz ela, “corresponde à habilidade humana relacionada não apenas 

ao agir, mas para agir em concerto. O poder nunca é propriedade de um indivíduo; 

pertence a um grupo e permanece em existência apenas na medida em que o grupo 

se conserva unido” (p. 36).  

O “vigor”, enquanto entidade individual, é definido como “a propriedade 

inerente a um objeto ou pessoa e pertence ao seu caráter, podendo provar-se a si 

mesmo na relação com outras coisas ou pessoas, mas sendo essencialmente 

diferente delas” (p. 37).  

Já a “força” define como o sinônimo de “violência” mais utilizado no discurso 

cotidiano, “deveria ser reservado, na linguagem terminológica, às ‘forças da 

natureza’ ou ‘à força das circunstâncias’, isto é, deveria indicar a energia liberada 

por movimentos físicos ou sociais” (p. 37).  

A autora identifica um inconformismo nos atos violentos quando lembra que 

a violência pode expressar a indignação do homem perante situações que poderiam 

ser mudadas, mas não o são. Também é preciso entender os modelos sociais 

estabelecidos para a resolução de conflitos, travestidos em álibis.  

Em se tratando dos álibis, Arendt (1994) percebe a presença da conivência, 

ou cumplicidade da própria sociedade na aceitação dos atos violentos de indivíduos 

ou culturas, em geral, aos mais “frágeis”, como àqueles que não têm como se 

defender. Avalia ainda que as práticas violentas por vezes são legitimadas em um 

discurso fundamentado em crenças que anseiam justificar e explicar a incidência de 

tais ações.  

Arendt também relata que tais álibis privilegiam a força e acabam 

justificando preconceitos e noções equivocadas, como a superioridade do masculino 
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sobre o feminino, do adulto sobre a criança, de um povo sobre o outro, de modo a 

superestimar o que é semelhante e o diferente.  

De acordo com as proposições dessa filósofa, podemos falar que a 

violência, aquela praticada por pais, parentes ou responsáveis pela criança ou 

adolescente e quase sempre acontece na esfera domiciliar, não é uma prática 

justificável, porque não se enquadra em nenhuma das possibilidades apresentadas 

pela autora. Podemos, então, afirmar que toda explicação, cujo intento seja justificar 

a violência doméstica, não passa de um mascaramento de seus verdadeiros 

objetivos, encobrindo a real possibilidade de sua extinção. 

A cidadania, para Hannah Arendt (1994), repousa na detenção sine qua 

non do direito. A partir da Convenção da ONU de 1989, e com o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA), (BRASIL,1990), a criança tem necessidade de assistência 

à saúde: direito à assistência médica adequada; o adolescente tem necessidade de 

assistência escolar: direito a frequentar a escola; o autor de ato infracional tem 

necessidade de um advogado que o defenda no processo, de assistência jurídica e 

das garantias processuais, conforme listados nas normativas e referenciais. 

Para Giorgio Agamben (2004), a violência é uma irrupção do exterior que 

tem por efeito imediato a negação da liberdade daquele sobre quem é exercida, e 

que de modo algum pode trazer à luz a espontaneidade criativa interior da sua 

vítima. O pensador defende que a questão da violência e da política foi colocada em 

termos ambíguos, tendo em vista que na linguagem clássica da política, a palavra 

mobiliza o diálogo e a persuasão, princípios que devem direcionar as decisões 

coletivas. O atributo essencial da política seria o uso da palavra e da verdade como 

meio para tomada de decisão, diferente da violência, que aniquila a palavra e a 

substitui pelo uso da força. A linguagem da política, em seu sentido clássico, é a 

não-violência.  

Ainda, de acordo com o autor, na contemporaneidade, a experiência da 

política é totalmente diferente da clássica grega, pois há um conjunto de alterações 

e capturas, no sentido da política, que inevitavelmente restringiu a legitimidade de 

sua linguagem através da palavra e da verdade, ou seja, o desmantelamento da 

concepção grega da política, introduziu a ameaça da violência na linguagem política, 

através da manipulação das consciências, fazendo com que violência e linguagem 

se tornassem parte integrante da teoria da violência.  
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O pensamento de Giorgio Agamben nos leva a compreender que as 

experiências políticas contemporâneas contribuíram para a inclusão da condição 

violenta no âmbito do Estado, em que a própria persuasão se torna violência, tendo 

em vista que a mentira foi introduzida de forma vertical na construção do discurso 

destorcido na esfera política. As verdades políticas perderam o seu poder, assim 

como a sua prática através do exercício do Estado.  

Dessa forma, a proteção, defesa e garantia dos direitos – são elementos 

fundamentais do Estatuto de Crianças e Adolescentes (1990) e das políticas sociais 

que dele derivam.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi estabelecido sob o 

parâmetro da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança e do 

Adolescente de 1989, ratificada pelo Brasil por meio do Decreto nº 99.710, em 24 de 

setembro de 1990. O Estatuto identifica os direitos, os deveres e apresenta as 

responsabilidades.  Supera a visão, para além de um mero instrumento normativo de 

direitos, porque demanda a interlocução com o movimento mais amplo dos Direitos 

Humanos, ao passo que representou o marco de mudança e de ruptura com a 

legislação até então existente – transita-se, dessa forma, da doutrina da situação 

irregular instituída pelo Código de Menores, para a doutrina da proteção integral. 

 É importante ressaltar que, segundo Nogueira Neto (2012), o termo Estatuto 

foi adotado em contraposição ao Código, sendo que o primeiro exprime a ideia de 

direito, enquanto o segundo, a ideia de punição. No entanto, essa ruptura não se fez 

num contexto sem embates, debates e, tampouco, sem oposições.  

O artigo 227 da Constituição Federal de 1988, que inclui os direitos 

fundamentais de cidadania, influenciou sobremaneira a materialização do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, uma vez que sua formatação também foi fruto de 

mobilização da sociedade.  

Segundo Paulo Afonso Garrido de Paula, no momento da constituinte, vários 

movimentos sociais (Meninos e Meninas de Rua, Pastoral do Menor) e o Ministério 

Público, o Poder Judiciário, entre outros, entendiam que a Constituição deveria 

contemplar normas relativas à criança e ao adolescente. Ampla mobilização gerou 
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uma proposta de consenso, que deu origem ao referido artigo, formado como uma 

síntese dos documentos internacionais de Direitos Humanos5.  

Com essa inserção na Constituição, o movimento começou a se reestruturar 

para defender a necessidade de uma política específica para a infância e para a 

juventude, incompatível com a legislação em vigor, o Código de Menores: “[....] logo 

depois do advento da Constituição uma das grandes discussões a respeito do 

ordenamento jurídico era de remoção do chamado entulho autoritário, ou seja, de 

uma série de leis que eram incompatíveis com a constituição e que ainda estavam 

em vigor”. Então, A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Crianças e adolescentes, que a lei passa a apreciar como sujeitos de 

direitos, podem exigir seus direitos com alicerce na lei, e a garantia do direito deve 

constituir-se no centro do trabalho de todos aqueles que se proponham a trabalhar 

com essa parcela da população vítima de violência. 

Para Alves (1998, p. 251-253), no Brasil, o caráter emancipatório da 

violência não é figurado porque:  

[...] o exercício da violência externa e concretamente visual é, não raro, 
estimulado ou destacado, justamente para banalizá-la e, com isso, confiscar 
ou dificultar o pensamento analítico e o discurso crítico a respeito das bases 
sociais e difusas assentam as verdadeiras raízes da violência externa. 

As mudanças ocorridas na organização social refletiram transformações no 

contexto familiar, exigindo parcerias com outras instituições sociais, tanto públicas 

quanto privadas, para assegurar o desenvolvimento físico, psicológico e social, 

principalmente nas infâncias e juventudes. Ressalta-se, nesse contexto, o 

desenvolvimento de políticas públicas com focos prioritários nas famílias em 

situação de vulnerabilidade social.  

Embora o ECA (1990) defina as bases legais para a concretização de 

políticas públicas, pouco se tem investido em ações que reconheçam as crianças e 

os adolescentes como sujeitos de desenvolvimento humano e social. Superar a 

 
5 Informação disponível no site: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=32191-o-
ecareflexoes-sobre-os-seus-20-anos-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 15 set. 2020. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=32191-o-ecareflexoes-sobre-os-seus-20-anos-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=32191-o-ecareflexoes-sobre-os-seus-20-anos-pdf&Itemid=30192
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visão da menorização da criança e do adolescente significa inscrevê-los como 

sujeitos na agenda dos Direitos Humanos. 

 A violação dos direitos da criança e do adolescente tem se qualificado pelo 

não implemento das políticas públicas. O ECA (1990), no seu art. 7º, descreve que 

“A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 

efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.” Nesse 

sentido, compete ao Estado assegurar tais direitos a esta população, 

proporcionando-lhes condições efetivas de atendimento as suas necessidades 

básicas, por meio de políticas concretas para a diminuição de todas as formas de 

violação da infância e juventude. 

Fank, Trzcinski, Cetolin (2013) citam que a violação de direitos consiste em 

fenômeno sociocultural e econômico, implicado em contextos coletivos e conjuntos. 

Desta forma, crises políticas e econômicas, mudanças demográficas e climáticas, 

além de aspectos culturais, são fatores que interferem, direta ou indiretamente, na 

transgressão de leis que protegem os menores de idade. 

Assim, a violência tem destaque como problema de saúde pública e é 

apontada como uma das principais afrontas que ferem os Direitos Humanos, 

sobretudo, de crianças e adolescentes (BARBIANI, 2016). 

Vale lembrar também que os registros das violações, que ocorrem com 

crianças e adolescentes, são essenciais para estimar o alcance e complexidade do 

fenômeno da violência, principalmente porque, partindo desses dados, serão 

realizadas ou reelaboradas políticas públicas, seja no âmbito federal, estadual ou 

municipal, priorizando programas e projetos sociais, que atuam com a prevenção e 

minimização dessas violações.  

 

2.3  EDUCAÇÃO  

 

Para iniciar esta discussão, são necessárias escolhas teóricas, para tanto a 

escolha perpassa a concepção de cidadão, de sujeito emancipado, logo a definição 

de educação dar-se-á na perspectiva de Paulo Freire que afirma que educação é o 

processo constante de criação do conhecimento e de busca da transformação-

reinvenção da realidade pela ação-reflexão humana. Segundo Freire, há duas 
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espécies de educação: a educação dominadora e a educação libertadora, vamos na 

perspectiva da linha libertadora. 

De acordo com a Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 205, a 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. 

A educação enquanto normatização, abalizada na Constituição Federal, e 

protegida por princípios que visam construir uma sociedade mais justa e igualitária, 

traz que é direito de todos, dever do Estado e da família, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho (artigo 205 da Constituição Federal). 

Reforça Silva (2000, p. 314-315) que o artigo 205 da Constituição Federal 

constitui três objetivos básicos da educação: pleno desenvolvimento da pessoa, 

preparo da pessoa para o exercício da cidadania e qualificação da pessoa para o 

trabalho. 

A efetividade da prática dos objetivos da educação previstos no artigo 206 

da Constituição Federal, conforme Silva:  

[...] só se realizará num sistema educacional democrático, em que a 

organização da educação formal (via escola) concretize o direito ao ensino, 
informado por princípios com eles coerentes, que realmente foram acolhidos 
pela Constituição, como são: igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de ideias e de 
concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino; valorização dos profissionais do ensino garantido na forma da lei; 
plano de carreira para o magistério público, com piso salarial e profissional, 
e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; gestão 
democrática; garantia de padrão qualidade. (SILVA, 2000, p. 814). 

      Nesse sentido, para além da garantia do acesso, faz-se necessário uma 

educação de qualidade e que reflita nos mais diferentes âmbitos: na capacidade de 

se relacionar, interpretar informações, lidar com suas próprias emoções, tomar 

decisões com senso crítico, a fim de que os sujeitos possam atuar e transformar a 

realidade na qual estão inseridos. 

Você, eu, um sem-número de educadores sabemos todos que a educação 
não é a chave das transformações do mundo, mas sabemos também que 
as mudanças do mundo são um quefazer educativo em si mesmas. 
Sabemos que a educação não pode tudo, mas pode alguma coisa. Sua 
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força reside exatamente na sua fraqueza. Cabe a nós pôr sua força a 
serviço de nossos sonhos. (FREIRE, 1991, p. 126). 

A educação, a partir de Paulo Freire, pode ser compreendida como 

instrumento a serviço da democratização, corroborando para que as diferentes 

instituições e grupos sociais através do diálogo, possam transformar e ser 

transformados.  

A educação pode ser definida de diferentes formas em função das 

concepções de homem e sociedade que se relacionam a ela.  

Neste estudo, adotaremos a concepção freiriana, para a qual: “A educação é 

sempre uma certa teoria do conhecimento posta em prática [...]” (FREIRE, 2003, 

p.40).   

Na perspectiva de Paulo Freire, a sociedade é dividida em classes, na qual 

os privilégios de uns impedem a maioria de usufruir os bens produzidos. Ele alude a 

dois tipos de pedagogia: a pedagogia dos dominantes, na qual a educação existe 

como prática de dominação, e a pedagogia do oprimido, na qual a educação 

aparece como prática de liberdade (MARTINS, 2004, p. 54).  

Ele acreditava que o movimento de libertação deve incidir dos próprios 

oprimidos. Não é satisfatório que o oprimido tenha consciência crítica de opressão, 

mas que esteja disposto a transformar a realidade. 

Freire (2001, p. 51) nos capacita a compreender que “uma das grandes, se 

não a maior, tragédia do homem moderno, está em que é hoje dominado pela força 

dos mitos e comandado pela publicidade organizada, ideológica ou não, e por isso 

vem renunciando cada vez, sem o saber, à sua capacidade de decidir”.  

Freire ensina que educar é construir, é libertar o homem do determinismo, 

passando a reconhecer o papel da História e a questão da identidade cultural, tanto 

em sua dimensão individual, como na prática pedagógica proposta. A concepção de 

educação de Paulo Freire percebe o homem como ser autônomo. Esta autonomia 

está presente na definição de vocação antológica de “ser mais” que está associada 

com a capacidade de transformar o mundo (ZACHARIAS, 2007).  

Em diálogo com os pressupostos freirianos, compreende-se que a Educação 

para os Direitos Humanos é a constituição de uma cultura da democracia, do 

respeito às diferenças, da não discriminação e da paz. Por meio desta educação, se 

permite a afirmativa dos direitos fundamentais, conscientiza o cidadão de seu papel 

social na luta contra desigualdades e injustiças, desenvolvendo consciência cidadã.          
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A educação brasileira é balizada nos aspectos teórico e normativo. O 

aspecto teórico trata-se da educação formal, informal e não-formal. Quanto ao 

aspecto normativo, pondera-se o artigo 2º da lei nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e 

Bases).: “A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. 

Sendo assim, os princípios norteiam a organização educacional, e as 

finalidades objetivam a organização e o funcionamento do processo educativo. Ao 

Estado compete a função de ofertar o direito fundamental à educação, promovendo 

o bem de todos para uma sociedade livre, justa e solidária, já referendado no artigo 

3º, inciso I e IV, da Constituição de 1988. À família compete matricular os filhos na 

educação básica, educação infantil em pré-escola, a partir dos 4 (quatro) anos de 

idade, norma imposta pela Lei n.º 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases). 

Aos pais ou responsáveis que negligenciarem o direito fundamental à 

educação das crianças e adolescentes, o Estado avaliza punição por abandono 

intelectual, como trata o artigo 246 do Código Penal brasileiro, lei n.º 2.848/40: 

“Deixar, sem justa causa, de prover à instrução primária de filho em idade escolar: 

Pena – detenção de 15 (quinze) dias a 1 (um) mês, ou multa”. A relação estreitada 

entre família e escola são basilares para o pleno desenvolvimento da criança e do 

adolescente, que são resguardadas pelo Estado Democrático de Direito. 

A Lei n.º 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases) apresenta três finalidades: o 

pleno desenvolvimento do educando, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho. Entende-se por pleno desenvolvimento do educando a 

formação cognitiva em processo de construção de conhecimentos que são 

essenciais para a aprendizagem do estudante, ou seja, a formação da criança e do 

adolescente para a vida.  No que diz respeito ao preparo para o exercício da 

cidadania, entende-se como a educação como consolidadora da aprendizagem em 

uma formação de valores democráticos e culturais para que a criança e ao 

adolescente saibam de seus direitos e deveres no exercício de sua cidadania. Por 

fim, entende-se a qualificação para o trabalho inserida no universo acadêmico por 

meio das disciplinas, conteúdos programáticos e dos projetos pedagógicos, como a 

formação do para o mundo do trabalho que mira o despertar de um olhar crítico para 

as transformações sociais. Conclui-se que a legislação educacional é norteada para 
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uma educação de cunho social, pautada em valores humanos. A educação sob o 

viés normativo apresentado é uma prática social.  

O autor Brandão (1995, p. 73-74) discorre: 

A educação é uma prática social (como a saúde, a comunicação, o serviço 
militar) cujo fim é o desenvolvimento do que na pessoa humana pode ser 
aprendido entre os tipos de saber existentes em uma cultura, para formação 
de sujeitos, de acordo com as necessidades e exigências de sua sociedade, 
em um momento da história de seu próprio desenvolvimento. 

        Assim, compreende-se que a educação constitui um requisito da formação do 

ser humano, como um direito humano. Desta forma, a educação está profundamente 

arrolada ao desenvolvimento do ser humano, constituindo fator determinante para a 

sua formação afetiva, psicológica e intelectual, auxiliando, assim, na construção do 

caráter e humanização. Contudo, nos pareceres de Freire, há uma linha tênue entre 

a liderança educadora e a autoritária, embora não seja explícita, e não uma relação 

segura entre educação e política, pois se a liderança não abarca a “educação” das 

massas como uma ocasião instrumental, a sua autoridade de educador 

transpassada à política pode vir a se tornar uma “tutela”. 

2.4 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Não há somente uma acepção para a interpretação do conceito de políticas 

públicas. Ao longo das décadas, o conceito foi sendo ressignificado em função dos 

contextos vividos. 

Em 1936, Harold Dwight Lasswell (1956) exibiu, pela primeira vez, a 

expressão análise de Política Pública (Policy Analysis). O autor buscou situar 

contato entre a produção de ações governamentais no conhecimento científico e 

acadêmico. Herbert Simon (1957) apresenta para o debate o conceito Policy 

Makers, apreendido como a invenção de um meio racional de estruturas que 

pudesse contentar as necessidades próprias dos tomadores de decisão. Para isso, 

seria preciso a criação de uma estrutura teórica prática, com a desígnio de dar apoio 

às ações que necessitariam ser racionais, embasadas em um conjunto de dados a 

respeito do tema da ação política.  

Na década de 1950, Charles Lindblom (1979) fez críticas aos trabalhos de 

seus antecessores, Lasswel e Simon, por ajuizar que ao realçar o racionalismo das 

ações de políticas públicas deixavam de ressaltar outros atores e instituições que 
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abarcariam a elaboração e a tomada de decisão. David Eastone (1965), em meados 

da década de 1960, delineou que as decorrências das políticas públicas sofrem 

influência direta de grupos de interesse; sendo a política pública um sistema com 

diversas interfaces. 

 A compreensão acerca de políticas públicas geralmente está atrelada às 

ações do Estado em função das demandas relacionadas aos investimentos, grupos, 

iniciativas, entre outros. Contudo, tais ações não derivam do Estado em si, mas das 

demandas sociais. Portanto, as políticas públicas devem ser elaboradas para 

constituir uma conexão entre a sociedade civil e o estado a partir da intervenção na 

realidade social. Sendo assim, faz-se necessário discutir a concepção de Estado 

para compreender o conceito, o processo de organização e a orientação das 

políticas públicas.  

Igualmente, entende-se que a contribuição de Poulantzas (1985), sobre o 

Estado europeu do século XX, é indispensável para o estudo dos Estados 

capitalistas na atualidade.  O autor, ao conceituar o Estado como a condensação de 

uma relação, nos ajuda a impedir os impasses do pseudodilema da discussão sobre 

o Estado, no qual exacerba duas interpretações básicas: o Estado concebido como 

coisa-instrumento e o Estado concebido como sujeito.  

Nesse sentido, Poulantzas (1985) claramente vai rebater a ideia de que o 

Estado seria uma entidade de direito exclusivo, ou seja, um instrumento a serviço da 

arbitrariedade de uma única classe e passa a comprovar as contradições 

constitutivas que decorrem das relações de forças ou, mais exatamente, “a 

condensação material e específica de uma relação de forças entre classes e frações 

de classes” (p.148).  

 No que tange à democracia deliberativa, a legitimidade das decisões 

políticas resulta de processos de discussão, orientados por alguns princípios, que 

vão desde a inclusão até a igualdade de participação, a partir das ideias de teóricos 

como Habermas e Joshua Cohen. No Estado Democrático e Deliberativo, a 

participação popular nas funções por ele desempenhadas, seja na instância 

deliberativa, seja na instância executora, colabora para o processo democrático 

decisório e para a transformação de uma realidade política e social.  

 Entretanto, o poder público coloca-se como o articulador das Políticas 

Públicas, assim percebidas como um conjugado de ações, decisões e incentivos que 
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anseiam transformar uma realidade, principalmente quando os interesses tratarem 

sobre proteção da infância e da juventude. 

Atualmente, no que se refere às políticas públicas, o resultado da dinâmica 

do jogo de forças que se estabelecem no âmbito das relações de poder, relações 

essas constituídas pelos grupos econômicos e políticos, classes sociais e demais 

organizações da sociedade civil, determinam um conjunto de ações atribuídas à 

instituição estatal, que provocam o direcionamento (e/ou o redirecionamento) dos 

rumos de ações de intervenção administrativa do Estado na realidade social e/ou de 

investimentos.   

Assim, pode-se dizer que o Estado se apresenta apenas como um agente 

repassador à sociedade civil das decisões saídas do âmbito da correlação de força 

travada entre os agentes do poder (BONETTI, 2018). Portanto, compreender o que 

seja uma política pública parte da nova dimensão social que apareceu nas últimas 

décadas.  

Assim, compreende-se por política pública ações que surgem de um 

determinado contexto social, seja por um conflito, um compromisso, uma 

necessidade, entre outras demandas da época. Igualmente, é o resultado da 

dinâmica do jogo de forças que se constitui na esfera das relações de poder, 

abarcando grupos políticos, econômicos, classes sociais e organizações da 

sociedade civil.  

 BONETTI (2018) relata que o caráter de uma política pública é construído e 

significado no decorrer do percurso histórico em que ela está circunscrita, em todas 

as etapas do processo, da elaboração a sua operacionalização, estando relacionada 

à embates e forças contraditórias. 

Portanto, o que interfere na elaboração e implementação da política pública 

é a visão conservadora imbuída na questão da noção em si da igualdade, da 

desigualdade e da pobreza. Por não considerar a heterogeneidade inerente ao 

acesso dos direitos sociais, ocorre o benefício e a dominação das classes 

dominantes. De acordo com Bonetti (2018), pensar a desigualdade relaciona-se com 

o pensar sobre a condição social, assim como pensar sobre a condição social 

implica pensar sobre o diferente. Vale ressaltar o conceito de pobreza compreendido 

num contexto social, histórico e cultural. Neste sentido, não há uma única acepção 

de pobreza.  
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Para Lister (2004), é importante enfatizar a identificação dos conceitos, 

definições e medidas de pobreza: O conceito é a configuração mais genérica, provê 

a estrutura onde as definições são desenvolvidas. O cerne, busca conceituar o 

significado da pobreza, tanto para os que sofrem quanto para os outros grupos 

sociais. Já a definição é uma forma mais precisa de distinguir quem pertence ou não 

à classe dos pobres. As medidas são os instrumentos para operacionalizar a 

definição e medir o grau de pobreza.  

Asselin (2009) percebe que o conceito de pobreza tem sua origem na ética 

social, sendo ser vista como elemento central da filosofia política, domínio da 

filosofia que estuda a teoria dos arranjos sociais. Também a ética social está 

arraigada na filosofia moral. O autor sustenta que discorrer na pobreza constitui 

identificar uma situação considerada inadmissível e injusta numa determinada 

sociedade. Desta feita, o conceito da pobreza surge de considerações normativas do 

significado de justiça.  

Asselin (2009) avalia a pobreza como uma configuração de exclusão social, 

decorrente da distribuição desigual dos bens essenciais para uma vida digna. Os 

bens essenciais equivalem à capacidade de pessoas, famílias e comunidades de 

prover necessidades básicas, nas seguintes dimensões:  renda, educação, saúde, 

alimentação/nutrição, acesso à água potável/saneamento, trabalho/emprego, 

habitação e ambiente onde vive, acesso a ativos (crédito), acesso a mercados, 

participação na comunidade/bem-estar social. Sob a ótica contemporânea 

multidimensional da pobreza, ele ajuíza a complexidade da sociedade atual, ainda 

derivada da dominação de classes. 

Nesse sentido, Bonetti (2009) afirma que, na proporção em que os recursos 

de sobrevivência se tornam aceitos pela sociedade, eles adentram numa dimensão 

de valorização simbólica e real em três dimensões: na instância burocrática do 

Estado, no caráter mercadológico que adota a prática social e na sua apropriação 

pelas classes dominantes. No que se refere ao primeiro, se dá pela interferência das 

instâncias burocráticas do Estado, no sentido de "organizar" ou "controlar" este tipo 

de atividade (ou prática), estipulando regras e condições. O exemplo mais conhecido 

é o dos catadores de lixo. Em seguida, com a "legitimação" instituída pelas 

instâncias burocráticas do Estado, por meio do "controle" efetuado, a prática aufere 

valorização real e simbólica, sendo admitida também por outras classes sociais. A 

convergência destes três elementos busca a uma despotencialização social da 



45 

 

qualidade de pobreza, destituindo as pessoas nestas qualidades de seus próprios 

recursos de sobrevivência, o que se pode perceber como um importante fator de 

desigualdades sociais.  

Portanto, é plausível dizer que o processo de apropriação e monopólio dos 

bens sociais, dos serviços públicos e do capital cultural, pelas classes dominantes, 

se dá sobremaneira que excede o mundo material, utilizando-se de subjetividades e 

de ideologias que interferem na valorização ou desvalorização, dependendo da 

classe social que tem acesso. 

 Nessa perspectiva de quem tem o que, encontramos Dye (1984), que 

resume a definição de política pública como “o que o governo escolhe fazer ou não 

fazer”.  A acepção mais manifesta permanece sendo a de Laswell (1936), ou seja, 

decisões e análises sobre política pública implicam em responder às seguintes 

questões: quem ganha o quê? por quê? e que diferença faz? Outras acepções 

destacam o papel da política pública na solução de problemas.  

Já para Celina Souza (2006), o conceito de Política Pública se apoia no 

pensamento de Mead (1995) que a define como uma área de estudo da política que 

avalia o governo a partir de grandes questões públicas.  

Peters (1986) afirma que a Política Pública se refere a uma soma das ações 

dos governos, diretamente ou por delegação, que influenciam na vida dos cidadãos. 

Na sua análise, Souza (2006) ainda assegura que Política Pública é a área do 

conhecimento que tem por objetivo “colocar o governo em ação e/ ou analisar essa 

ação (variável e independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou 

curso dessas ações (variável dependente) ” (p.26). 

Para a autora, não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja 

política pública. Ela cita ainda Lynn (1980), que define como um conjunto específico 

de ações do governo que irão produzir efeitos específicos.  

Com relação as tipologias da política pública, destacamos as apresentadas 

por Lowi (1964): 

Política Regulatória - Este tipo de política atua de forma a estabelecer 

padrões para atores privados e públicos. Ela é desenvolvida em grande parte em um 

ambiente pluralista predominante e para sua aprovação é necessária uma 

demonstração de força entre os atores. Este tipo de política envolve burocratas, 

políticos e grupos de interesses. A regulamentação de serviços de utilidade pública 

como energia e telecomunicações são exemplos de uma política pública regulatória.  
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Política Distributiva - Uma de suas características pode ser a concentração 

de benefícios por algum grupo em detrimento de outros. Este tipo de política se 

enquadra em um ambiente logrolling, termo que denota a troca de apoio entre os 

políticos. Dificilmente podemos identificar os custos deste tipo de política, pois seus 

efeitos benéficos, embora destinados a grupos específicos, são diluídos na 

sociedade, os benefícios são claros, mas os custos não. Como citado por Celina 

Souza (2006), a política distributiva, em geral, alcança muitas pessoas na sociedade 

como, por exemplo, as políticas da previdência social no Brasil que subsidiam 

aposentadorias e benefícios para trabalhadores rurais, pessoas com deficiência, 

entre outros. O benefício é específico e concentrado, mas seu custo é difuso na 

sociedade. 

 Política Redistributiva - É antes de tudo um jogo de soma zero. O benefício 

para uma categoria resulta em custos sobre as outras. Esta política chama atenção 

por expor as posições antagônicas de uma maneira mais clara. Na forma elitista de 

governo, encontramos a arena para este tipo de debate, uma vez que há a formação 

de duas elites que demandam que as políticas se efetivem. A política de incentivo 

fiscal para determinados segmentos industriais no Brasil representa bem o modelo 

de política redistributiva, no qual setores são beneficiados sistematicamente, em 

detrimento de outros. Neste exemplo específico, é importante ressaltar que a 

renúncia fiscal do governo possui limites legais impostos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Desse modo, ao incentivar uma determinada área da 

economia, deve ocorrer um aumento de arrecadação em outro segmento. Daí o 

embate e a barganha são fundamentais para determinar quem serão os ganhadores 

e perdedores.  

Políticas Constitutivas - Como não se trata necessariamente sobre a 

prestação concreta de serviços demandados pela sociedade em geral, este tipo de 

política pública fica na arena dos atores governamentais. Ela pode ser tida como 

uma meta-policies, onde se encontra acima das demais políticas públicas, já que ela 

tem o papel de estabelecer regras não somente sobre os poderes, mas sobretudo 

sobre princípios existentes para estabelecimento das demais políticas públicas.  

Entende-se, portanto, que ações políticas quando estabelecem uma 

essência da política pública exibem conflitos revelados na implementação, 

ganhadores e perdedores se identificam. No que tange ao conteúdo técnico, o 

conflito destaca em relação aos métodos empregados.  
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Portanto, o presente estudo tem como foco as Políticas Constitutivas, pois 

são elas que articulam como, por quem e quando as políticas públicas podem ser 

criadas a partir da distribuição de responsabilidades entre municípios, estados e 

governo federal.  

 

2.5 DIREITOS HUMANOS 

 

Conceituar os Direitos Humanos é uma difícil e complexa missão, pois 

partimos do pressuposto de que um conceito advém de uma construção 

histórica/humana abarcada de variantes, passíveis de mudanças, conforme o 

contexto vivido. 

  No entanto, todos os seres humanos têm o direito a ser igualmente 

respeitados pelo inerente fato de sua humanidade, estando na centralidade do 

movimento dos Direitos Humanos.  

Sob a ótica de Hannah Arendt (1979), os Direitos Humanos não são um 

dado, mas um constructo, uma invenção humana, em constante processo de 

construção e reconstrução.  

 Em outra perspectiva, para Norberto Bobbio (1988), os Direitos Humanos 

não nascem todos de uma vez e nem de uma vez por todas. 

Na compreensão de Joaquim Herrera Flores (2002), os Direitos Humanos 

compõem a nossa racionalidade de resistência, na medida em que traduzem 

processos que abrem e consolidam espaços de luta pela dignidade humana. 

Piovesan (2006) nos leva a uma reflexão a respeito dos Direitos Humanos 

sob a ótica da proteção na contemporaneidade.  O sistema internacional de proteção 

dos Direitos Humanos institui a chamada “Era dos Direitos”, que consente a 

internacionalização dos Direitos Humanos e a humanização do Direito Internacional 

contemporâneo. 

  Para uma melhor compressão dos Direitos Humanos, na perspectiva 

contemporânea, Piovesan (2006) explicita que, em relação às reivindicações morais, 

os Direitos Humanos nascem quando devem e podem nascer.  

 Na mesma direção, Flávia Piovesan destaca que: 

 [...] no momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e 

descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, em que 
cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se necessária a 
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reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético capaz de 
restaurar a lógica do razoável”. (PIOVESAN, 2006, p.116). 

Compreende-se que os Direitos Humanos refletem um constructo axiológico, 

fruto da nossa história, de nosso passado, de nosso presente, a partir de um espaço 

simbólico de luta e ação social.  

Os autores em destaque, mesmo com palavras diferentes, avivam uma 

perspectiva moral, regulada pela inclusão, conjecturando o espaço emancipatório de 

tempo e espaço, considerando as condições socioculturais.  

 Nesse sentido, há dificuldade em conceituar Direitos Humanos. Levando em 

conta o percurso histórico-cultural, social dos diferentes contextos, afirmar o 

significado de Direitos Humanos assinala uma multiplicidade de definições.  

Tendo em vista a multiplicidade, avulta-se à visão contemporânea de 

Direitos Humanos, com a sistematização e publicação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948 e reiterada pela Declaração de Direitos Humanos de 

Viena de 1993. Sendo esta um produto do movimento de internacionalização dos 

Direitos Humanos, que compõe um movimento contemporâneo na história dos 

Direitos Humanos.       

 A dimensão globalizada dos Direitos Humanos é um acontecimento 

contemporâneo na história, que se concretiza a partir da II Guerra Mundial. Ou seja, 

somente a partir desse marco histórico é que se instaura progressivamente o 

sistema internacional de proteção aos Direitos Humanos, na busca de reprimir as 

inúmeras tragédias humanas ocorridas na metade do século XX, que gerou uma 

conscientização a respeito da dignidade do ser humano, do progresso e dos 

avanços tecnológicos da humanidade. 

 Nesse sentido, Piovesan (2006) destaca que o Estado é o maior violador de 

direitos, citando o período de Hitler, que foi caracterizado pela lógica da destruição e 

descartabilidade da pessoa humana, resultando no envio de 18 milhões de pessoas 

aos campos de concentração, com a morte de 11 milhões, sendo 6 milhões de 

judeus, além de comunistas, homossexuais, ciganos, entre outros discriminados. “O 

legado do nazismo foi condicionar a titularidade de direitos, ou seja, a condição de 

sujeito de direitos, à pertinência a determinada raça - a raça pura ariana” 

(PIOVESAN, 2006, p.22). 

A lógica da barbárie, da destruição e da descartabilidade da pessoa 

humana, criada na Segunda Guerra Mundial, representou a ruptura com relação aos 
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Direitos Humanos, constituindo, no Pós-guerra, a esperança de reconstrução destes 

mesmos direitos. Também é nesse cenário que se desponta a ampla crítica e 

repúdio à concepção positivista de um ordenamento jurídico indiferente a valores 

éticos, limitado à ótica simplesmente protocolar – haja vista do nazismo e o fascismo 

se elevarem ao poder e causarem a barbárie em nome da lei.  

   A partir da reconstrução dos Direitos Humanos, no Pós-guerra, há duas 

vertentes: a do “Direito Internacional dos Direitos Humanos”, e do aspecto do Direito 

Constitucional ocidental, acessível a princípios e valores.  

  Na esfera do Direito Internacional, principia o esboço do sistema normativo 

internacional de proteção dos Direitos Humanos. Ou seja, uma vertente de um 

constitucionalismo global, vocacionado a proteger direitos fundamentais e limitar o 

poder do Estado, mediante a criação de um aparato internacional de proteção de 

direitos.  

Já na esfera do Direito Constitucional ocidental, compreende-se a 

elaboração de textos constitucionais abertos a princípios, compostos de alta 

responsabilidade axiológica, com evidência ao valor da dignidade humana.  

 Desse modo, a prioridade ao valor da dignidade humana, como paradigma 

e referencial ético, verdadeiro super princípio a orientar o constitucionalismo 

contemporâneo, nas esferas local, regional e global, confere especial racionalidade, 

unidade e sentido, conforme explica Piovesan (2006). Fortalece-se sobremaneira de 

que a proteção dos Direitos Humanos não pode se restringir ao domínio particular do 

Estado, por ser um assunto de interesse internacional.  

Assim, esta concepção inovadora dos Direitos Humanos assinala a duas 

importantes consequências:  

1ª) A revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que 

passa a sofrer um processo de relativização, na medida em que são admitidas 

intervenções no plano nacional em prol da proteção dos Direitos Humanos; isto é, 

transita-se de uma concepção “hobbesiana” de soberania centrada no Estado para 

uma concepção “kantiana” de soberania centrada na cidadania universal;  

2ª) A cristalização da ideia de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na 

esfera internacional, na condição de sujeito de Direito. 

 Portanto, com a universalização dos Direitos Humanos, admite-se a 

formação de um sistema internacional de proteção destes direitos. Esse sistema é 

conectado por tratados internacionais de proteção que ajuízam, especialmente, a 
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consciência ética contemporânea compartilhada pelos Estados, na medida em que 

evocam a concordância internacional acerca de assuntos centrais aos Direitos 

Humanos, na perspectiva de salvaguardar os parâmetros protetivos mínimos - do 

“mínimo ético irreduzível”. 

 Do mesmo modo, os sistemas global e regional não são dicotômicos, mas 

complementares. Movidos pelos valores e princípios da Declaração Universal de 

1948, compõem o universo instrumentalizado de proteção dos Direitos Humanos, no 

plano internacional.  

Nessa concepção, os diversos sistemas de proteção de Direitos Humanos 

interagem em benefício dos indivíduos protegidos. Ao adotar o valor da primazia da 

pessoa humana, estes sistemas se complementam, somando-se ao sistema 

nacional de proteção, a fim de proporcionar a maior efetividade possível na tutela e 

promoção de direitos fundamentais. Esta é inclusive a lógica e principiologia próprias 

do Direito dos Direitos Humanos. 

Vale ressaltar que os sistemas global e regional não são dicotômicos, mas 

complementares. Inspirados pelos valores e princípios da Declaração Universal, 

compõem o universo instrumental de proteção dos Direitos Humanos, no plano 

internacional. Nessa ótica, os diversos sistemas de proteção de Direitos Humanos 

interagem em benefício dos indivíduos protegidos.  

Ao adotar o valor da prioridade da pessoa humana, esses sistemas se 

complementam, somando-se ao sistema nacional de proteção, a fim de proporcionar 

a maior efetividade possível na tutela e promoção de direitos fundamentais. Esta é, 

inclusive, a lógica e principiologia próprias do Direito dos Direitos Humanos. 

 

2.6 DESIGUALDADES E DIVERSIDADES 

 

De acordo com os estudos culturais, para entender como se articulam os 

mecanismos que orientam as diversidades em nossa sociedade, é preciso entender 

como se organizam e interagem os movimentos sociais, essencialmente aqueles de 

caráter identitário, circunscritos em torno da defesa das “políticas de diferença” 

(TAYLOR, 1994; GIROUX, 1999; HALL, 2003).  

Stuart Hall (2006) destaca as “identidades culturais” como aspectos de 

nossas identidades que surgem de nosso “pertencimento” para as culturas étnicas, 

raciais, linguísticas, religiosas e nacionais. Para o autor, condições atuais da 
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sociedade refletem as transformações das “[…] as paisagens culturais de classe, 

gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade que, no passado, nos tinham 

fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais” (p. 9) Essas transformações 

alteram as identidades pessoais, e influenciam nos modos de ser e agir dos sujeitos 

“Esta perda de sentido de si estável é chamada, algumas vezes, de duplo 

deslocamento ou descentralização do sujeito” (Hall, 2006, p. 9), e corresponde  à 

descentralização dos indivíduos do seu lugar de pertencimento, no seu agir social e 

cultural, resultando em “crise de identidade”. 

Para Moehlecke (2009), a noção de pertencimento, bem como a exigência 

pelo reconhecimento das diferentes identidades culturais, tem sido razão de grandes 

embates e lutas em nosso país. Como exemplo, ele destaca os movimentos 

feminista e negro dos anos de 1980, que a cada ano tornam-se maiores, assim 

como outros grupos, entre eles os indígenas e as pessoas com deficiência que lutam 

contra o preconceito.  

 Na tentativa de mudança estrutural/cultural sobre a diversidade vem se 

estabelecendo como um dos fatores basilares de visibilidade nos contextos 

educacionais os atos normativos, as inúmeras leis, a respeito das temáticas que 

geram violações e violências nas suas mais variadas configurações, desde a  

obrigatoriedade do ensino da história e da cultura afro-brasileira e africana em todas 

as escolas brasileiras, a inclusão de temas transversais nos currículos escolares, a 

alterações  com emendas na  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

9.394/96), que assegura às comunidades indígenas o direito à educação 

diferenciada específica e bilíngue nos currículos escolares, a aprovação do estatuto 

da pessoa com deficiência, entre outras implicações legais como  a aprovação da 

Lei foco desse estudo.  

No entanto, são necessárias outras políticas de ações afirmativas, visando 

igualdade de oportunidades, de tratamento, de reconhecimento sociocultural e de 

presença da diversidade étnico-cultural nas instituições. E, além dos negros, 

indígenas e pessoas com deficiência, outros povos brasileiros também prescindem 

de tais políticas, entre eles, os quilombolas e os ciganos. Esses povos são alienados 

de sua cultura e valores, o que torna as sociedades ocidentais cegas à diferença, 

por suprimirem a identidade, como também altamente discriminatórias. Sobre esse 

tema, expõe Moehlecke, conforme Taylor (1994).  

Na mesma direção, Carneiro da Cunha (1987) aponta que: 
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 A cultura original de um grupo étnico, na diáspora ou em situações de 

intenso contato, não se perde ou se funde simplesmente, mas adquire uma 
nova função, essencial e que se acresce às outras, enquanto se torna 
cultura de contraste: este novo princípio que a subentende, a do contraste, 
determina vários processos. A cultura tende ao mesmo tempo a se 
acentuar, tornando-se mais visível, e a se simplificar e enrijecer, reduzindo-
se a um número menor de traços que se tornam diacríticos. (CUNHA,1987, 
p. 99). 

Considerando essas dimensões, em 20 de novembro de 2012, o ministro da 

educação homologou a Resolução CNE 08/2012, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica. 

No que se refere à educação para os povos ciganos, essa é uma pauta recente no 

âmbito da Coordenação-Geral de Educação para as Relações Étnico-Raciais, que 

surge a partir da Resolução CNE/CEB nº 3, de 16 de maio de 2012, com base no 

Parecer CNE/CEB n° 14/2011. 

No Brasil, a expressão diversidade tem sido usada como multiculturalismo, 

principalmente pelo poder público. Este substantivo, de acordo com Hall (2003), 

refere-se as estratégias políticas empregadas para lidar com situações de 

diversidade desencadeadas em sociedades culturalmente plurais.  

Aliás, é preciso dizer que, no âmbito educacional, o termo (multiculturalismo) 

tem sido abordado com frequência e com sentidos diversos, e em seus variados 

tipos como descritos nos estudos de McLaren (2000), Giroux (1999) e Hall (2003).  

Considerando o amplo conjunto de estudos relacionados a essa questão, é 

possível identificar, segundo Moehlecke (2009), que existem três aspectos que 

delimitam e diferenciam os significados de multiculturalismo: o primeiro deles diz 

respeito ao reconhecimento ou não das hierarquias de poder presentes nas relações 

entre os diferentes grupos culturais; o segundo aspecto associa-se a uma visão mais 

essencial ou mais dinâmica da identidade cultural de determinados grupos; e o 

terceiro está mais voltado à articulação ou não entre as desigualdades 

socioeconômicas e as diferenças culturais. 

Com o refinamento dos estudos, conforme Fleuri, baseado em Canen e 

Moreira (2001), ambos os conceitos são redimensionados porque: 

[...] o termo multiculturalidade passou a ser compreendido como indicador 
da realidade de coexistência de diversos grupos culturais na mesma 
sociedade, enquanto o termo interculturalidade servia para indicar o 
conjunto de propostas de convivência e de relação democrática e criativa 
entre culturas diferentes. Mais recentemente, interagimos com estudos que 
buscam representar polifonicamente a polissemia dos desafios e das 
propostas emergentes como as expressões inter/multicultural (utilizada por 
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Stoer, 2001) e intertranscultural (utilizada por Padilha; 2004). (FLEURI, 
2009, p. 39).  

No que tange à problemática referente a esse grupo de conceitos 

(multi/inter/transculturalidade), Fleuri (2009) aponta dois importantes aspectos a se 

ponderar. O primeiro deles é a impossibilidade de diminuir a um único conceito o 

enorme conjunto de ideias, bem como de sugestões que se encontram em 

preparação neste campo de pesquisa e de ação educacional. Para o autor, a 

pluralidade de perspectivas é fértil e rica, na medida em que demanda diálogo e 

compreensão mútua dos vários pontos de vista, de um lado e de outro. O segundo 

aspecto proeminente diz respeito ao desafio no sentido de promover a coesão e a 

relação entre distintos grupos, sujeitos e culturas, de maneira que tal unidade e 

relação não extingam as diferenças, mas sim sejam potencializadoras do 

desenvolvimento de cada um – este é o eixo basilar da problemática que toda essa 

situação exprime (FLEURI, 2003).  

 Nos estudos atuais, efetivados por Fleuri, se vislumbra uma nova 

perspectiva epistemológica em relação às identidades e relações interculturais, 

como sendo híbridas e ambivalentes. Assim, o foco encontra-se na procura de 

apreender os “entrelugares” (BHABHA, 1998); ou seja, buscar o entendimento “[...] 

dos contextos que compõem os campos identitários, subjetivos ou coletivos, nas 

relações e nos processos interculturais” (FLEURI, 2009, p. 39). Dessa forma, a 

intercultura se revolve um objeto de estudo transversal, interdisciplinar e complexo 

às temáticas de cultura, de etnia, de gerações, de gênero, de movimento e de ação 

social.  

 Nesse sentido, relacionar a cultura e o currículo, pode ser entendido como:  

Uma seleção da cultura ou como um conjunto de práticas que produzem 

significados, ou ainda, como o espaço das lutas em torno dos diferentes 
significados sobre o social e sobre o político, expressando visão de mundo, 
projeto social e verdades. (CANDAU; MOREIRA, 2003, p. 95). 

Nessa perspectiva, Candau (2008, p.13) assegura que a problemática da 

educação escolar está na ordem do dia e abarca diferentes dimensões: 

universalização da escolarização, qualidade da educação, projetos político-

pedagógicos, dinâmica interna das escolas, concepções curriculares, relações com 

a comunidade, função social da escola, indisciplina e violência escolar, processos de 

avaliação no plano institucional e nacional, formação de professores(as), entre 

outras.  
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O que parece consensual é a necessidade de se reinventar a educação 

escolar (CANDAU, 2005), para que possa oferecer espaços e tempos de ensino-

aprendizagem significativos e desafiantes aos contextos sociopolíticos e culturais 

atuais e para as inquietudes de crianças e adolescentes. 

O tema da desigualdade começou a ser observado e estudado com mais 

ênfase nas últimas décadas, a partir do distanciamento recorrente dos países e 

classes sociais devido ao desenvolvimento econômico dispare que há entre eles, 

onde ocasionou e ocasiona até os dias atuais a distribuição de renda heterogênea, 

onde uns detém de muitos bens, e outros vivem na extrema pobreza. Também é 

desigual o acesso à educação de qualidade, ao trabalho, e aos bens culturais, e 

muitas vezes também em função da discriminação de gênero, raça, etnia, entre 

outros.   

 É frequente naturalizar ou justificar a desigualdade no entorno de onde se 

vive. Prontamente se acolhe essa circunstância em vários outros lugares, e com 

outras pessoas. Uma das implicações dessa desigualdade é a conduta 

discriminatória entre pessoas e grupos sociais, por vezes de maneira inconsciente e, 

muitas vezes, de maneira proposital. 

  As desigualdades ocorrem na esfera global, mas principalmente nos países 

menos desenvolvidos. Portanto, não se pode falar de desigualdade sem abordar a 

exclusão conjuntamente.  O conceito de exclusão utilizado neste capítulo é distinto 

do conceito de exclusão social que emergiu nas ciências sociais e nas políticas 

sociais dos países centrais nas duas últimas décadas.  

 A exclusão social insere-se no sistema de desigualdade e visa deslocar o 

debate da desigualdade centrado no conceito de pobreza para os conceitos de 

capital social, de comunidades ativas, de políticas ativas. Atendendo às condições 

estruturais da exclusão social, procura capacitar os indivíduos para as novas 

exigências no sistema produtivo (flexibilidade; mobilidade; aprendizagem ao longo 

da vida, etc.). 

 Ao distinguir os conceitos de desigualdade e de exclusão, Santos (2010, p. 

280) refere que: 

A desigualdade e a exclusão são dois sistemas de pertença hierarquizada. 
No sistema de desigualdade, a pertença dá-se pela integração subordinada 
enquanto no sistema de exclusão a pertença dá-se pela exclusão. A 
desigualdade implica um sistema hierárquico de integração social. Quem 
está embaixo está dentro e sua presença é indispensável. Ao contrário, a 
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exclusão assenta num sistema igualmente hierárquico, mas dominado pelo 
princípio da segregação: pertence-se pela forma como se é excluído. Quem 
está embaixo, está fora. Estes dois sistemas de hierarquização social, 
assim formulados, são tipos ideais, pois que, na prática, os grupos sociais 
inserem-se simultaneamente nos dois sistemas, em combinações 
complexas. 

Nesse sentido, o sistema de desigualdades sociais cria relações 

hierarquizadas e subordinadas, que se sustentam os discursos de manutenção de 

privilégios de determinados grupos sociais, do mesmo modo que legitima a exclusão 

como parte do processo “naturalizado” de segregação dos que se encontram à 

margem, quando eles não respondem a um princípio de normalização. 

Karl Marx (1996) teorizou que a desigualdade é baseada na relação entre 

capital e trabalho. Para o autor, o princípio da integração social na sociedade 

capitalista dá-se pela relação capital/trabalho. Tal relação assegura a desigualdade 

classista, a partir na desigualdade entre o capital e o trabalho. Nessa mesma 

direção, Santos (2010) destaca que a desigualdade é um fenômeno 

socioeconômico. 

Para um melhor entendimento, vale explicitar que, de acordo com os 

estudos de Barros (2009), a “diferença” está contida no âmbito da essência, ou seja, 

é algo intrínseco à diversidade dos seres humanos.  Em contrapartida, a 

“desigualdade” está contida no âmbito da circunstancialidade, podendo, mesmo, 

passar por um processo de reversão. 

 Segundo Santos (2010), a exclusão é um fenômeno cultural e social, ou 

seja, um fenômeno da civilização. Portanto, a exclusão aparece por meio de um 

processo histórico, de uma construção social que institui estereótipos para os grupos 

sociais. Não obstante, o fenômeno da exclusão utiliza as relações econômicas e 

sociais como balizas para sua conceituação, assim como é feito no fenômeno da 

desigualdade, o conceito de exclusão vai além dessa relação baseada em posições 

econômicas e sociais, uma vez que essas condições, apesar de fazerem parte do 

conceito, não são a base definidora da exclusão.  

Na base da exclusão está uma pertença que se afirmar pela não pertença, 

um modo específico de dominar a dissidência. Assenta num discurso de 
fronteiras e limites que justificam grandes fraturas, grandes rejeições e 
segregações. Sendo culturais e civilizacionais, tais fraturas têm também 
consequências sociais e econômicas ainda que se não definam 
primordialmente por elas. (SANTOS, 2010, p. 281). 
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  A desigualdade é uma das características mais acentuadas do arcabouço 

social brasileiro, não se restringindo tão somente à distribuição de renda. Pois é um 

elemento complexo, dinâmico e multifacetado, que impacta diretamente a pobreza.  

Nessa acepção, a pobreza deve ser abarcada como a carência de 

necessidades fundamentais, que acarreta à situação de vulnerabilidade, exclusão, 

ausência de poder, de participação e voz, e à violência. Em função dessas 

condições, é de suma importância a efetiva implementação de políticas públicas que 

oportunizem a distribuição de recursos com equidade para a redução das 

desigualdades. 

Kaztman e Filgueira (1999) conceituam que vulnerabilidade não é sinônimo 

de pobreza e que, similarmente, ela pode estar compreendida na vulnerabilidade. Do 

mesmo modo, o autor também distingue a pobreza de vulnerabilidade. Ele avulta 

que a primeiro alude a uma circunstância de carência efetiva e real, enquanto a 

vulnerabilidade é delongada para o condicionante, ao projetar no futuro a 

probabilidade de sofrer a partir de certas extenuações que se deparam no presente. 

 Moser (1997) também colabora com esse sentido ao explicitar que a 

vulnerabilidade não deve ser utilizada como sinônimo de pobreza. As medidas de 

pobreza são comumente estáticas, fixas no tempo, diferente da vulnerabilidade, que 

é uma referência mais ativa, ao ajuizar as dinâmicas e movimentos de entrada e 

saída da pobreza. 

 Sendo assim, se há políticas públicas, existem mecanismos para reduzir a 

desigualdade e a exclusão. Segundo Santos (2010, p. 282), “estes mecanismos 

visam uma gestão controlada do sistema de desigualdade e de exclusão, e, com 

isso, a redução das possibilidades de emancipação social às que são possíveis na 

vigência do capitalismo”.  

Portanto, as políticas compensatórias de proteção aos direitos sociais e 

econômicos, precisam estar atreladas às mudanças macroeconômicas, que 

considerem que o avanço do país precisa ser pensado com e para as pessoas, 

principalmente com medidas inclusivas e políticas públicas que garantam a 

subsistência e a garantia dos direitos fundamentais, como o acesso e a permanência 

na educação. 

Nesse sentido, as políticas públicas, quando de fato implementadas e 

monitoradas permanentemente, podem apontar seu aprimoramento, garantindo 
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assim a proteção das crianças e adolescentes, especificamente as que se referem 

às violências e a às garantias de direitos. 
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3 VIOLAÇÕES DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES NO 

BRASIL 

 

3.1 DIMENSÕES DA VIOLÊNCIA 

 

 Não é tarefa fácil a conceituação específica e precisa das violações, 

principalmente, por se tratar de um fenômeno complicado, de origem diversa e que 

atinge a todos. Em meio as suas várias dimensões, sobressai a violência estrutural, 

que está relacionada às distinções socioeconômicas e políticas de uma sociedade, 

em um certo momento histórico. De maneira especial, a partir da globalização, e do 

sistema capitalista, a exclusão social e as desigualdades são potencializadas.  

Para Minayo e Souza (1998), a reflexão teórico-metodológica sobre a 

violência implica no reconhecimento de sua complexidade, polissemia e 

controvérsia. Desse modo, compreende-se que, ao ser praticada por sujeitos, 

grupos e/ou instituições, ela pode se manifestar de múltiplas formas, até mesmo as 

encobertas e ideologizadas, adotando diferentes papéis sociais, sendo 

desigualmente espalhada, culturalmente demarcada e reveladora das incoerências e 

configurações de dominação. Com a mesma finalidade de reflexão, Neto e Moreira 

(1999) citam Boulding (1981), quando este assegura que 

 […] o conceito de violência estrutural que oferece um marco à violência do 
comportamento, se aplica tanto às estruturas organizadas e 
institucionalizadas da família como aos sistemas econômicos, culturais e 
políticos que conduzem à opressão de determinadas pessoas a quem se 
negam vantagens da sociedade, tornando-as mais vulneráveis ao 
sofrimento e à morte. Essas estruturas determinam igualmente as práticas 
de socialização que levam os indivíduos a aceitar ou a infligir sofrimentos, 
de acordo com o papel que desempenham. (NETO, MOREIRA,1999, p. 36). 

Portanto, abarcar a violência estrutural, no contexto social abordado, 

significa esclarecer, a partir da ampliação deste entendimento, os mecanismos pelos 

quais o Estado, em seus diversos níveis e poderes, reduz o acesso da maior parte 

da população aos direitos fundamentais que lhe oportunizariam uma vida digna, 

suscitando num grave quadro de exclusão social. 

Leal (2002) arrola a violência estrutural à globalização econômica da seguinte 

maneira: 

No que tange à categoria da globalização, o importante é estabelecer uma 
análise que mostre os impactos desse modelo no acirramento das 
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desigualdades, provocadas pelas políticas de crescimento econômico 
desigual nas regiões brasileiras, delimitando os focos de desemprego, 
novas pobrezas, exclusão social e renda. (BRASIL, 2018, apud LEAL, 2002 
p. 43).  

 O impacto do acirramento das desigualdades interfere negativamente nas 

crianças e adolescentes, provocando violências tais como: doméstica, intrafamiliar, 

social, econômica, patrimonial, sexual e física. 

Dessa forma, a exclusão social e econômica tem papel basilar na apreensão 

da violência estrutural. Vale lembrar que os indicadores socioculturais, que 

apareceram com as crises econômicas e culturais que o Brasil expressa em seu 

contexto, cooperaram expressivamente para estimular crianças e adolescentes para 

exploração sexual, como decorrência do empobrecimento, gerando exclusão social 

e privação de direitos fundamentais, constituindo uma estrutura social injusta.  

Assim, a evolução dos problemas sociais acaba por pressionar as crianças e 

os (as) adolescentes a trabalharem e/ou viverem nas ruas.  

Já a violência social é criada pela valoração social a certos grupos, 

considerados como detentores de menores poderes políticos, econômicos e sociais 

na sociedade, constituídos pelas dimensões de gênero, etnia/raça e geracional.  

Ao considerar que o desenvolvimento econômico, social e cultural, no qual 

incidiu o Brasil, é balizado pela colonização e escravidão, que motivou uma 

sociedade escravagista, na qual as elites oligárquicas dominantes vislumbram a 

ideia de que podem oprimir, dominar e explorar categorias sociais marginalizadas 

e/ou inferiorizadas em função da raça/etnia, gênero e idade (FALEIROS, 2007).  

Assim, as categorias dominadas - dentre elas os índios, negros, mulheres e 

crianças pobres - viveram e vivem marginalizados, por não terem acesso aos bens e 

serviços como saúde, educação e trabalho.  

Nesse sentido, dominação em relação ao poder defendido pelo sociólogo 

alemão Max Weber é um fenômeno social inerente a todas as sociedades 

e presente em diferentes relações sociais. Para ele, as relações de poder legítimas 

são constituídas em um âmbito macropolítico definido por instituições fortes, como 

o Estado, ou nas relações sociais abalizadas em constituições sociais duradouras, 

como a tradição.   

Nesse sentido, a dominação é a aceitação e a subordinação dos indivíduos 

ao poder exercido por alguma pessoa. Assim, a legitimidade do poder é aferida 

pelas formas de dominação legítimas, ou seja, se os sujeitos aceitam alguma forma 

https://brasilescola.uol.com.br/geografia/estado-nacao-governo.htm
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de poder desempenhados por alguma pessoa, esses próprios sujeitos aferem a 

legitimidade da dominação e, por conseguinte, do poder que alguma pessoa 

desempenha. Portanto, dominação, na concepção de Weber (2009, p.139), se 

expressa pela “probabilidade de encontrar obediência para ordens específicas (ou 

todas) dentro de determinado grupo de pessoas”. Por isso, a dominação, que é 

legitimada pela aceitação, confere a autoridade a quem exerce o poder, causando, 

muitas vezes, algum tipo de violação e/ou violência. 

A conjunção da violência estrutural e da violência social resulta na violência 

interpessoal (LIBORIO, 2004). Estas relações interpessoais, intra e extrafamiliar, não 

estão dissociadas, pois têm uma importância significativa no processo de 

vulnerabilizarão das crianças e adolescentes. Conforme os recursos materiais e 

subjetivos se constituem em uma organização familiar, surgem aspectos que 

emergem ameaças externas, levando a criança e o adolescente ao abandono e 

situações de explorações sexuais, de tráfico de drogas e de envolvimento com 

outros delitos (roubos, furtos etc.).  

Nessa conjuntura, estão sendo considerados, além da composição familiar, 

elementos externos, tais como o desemprego, o “desenraizamento”, em busca de 

chances de sobrevivência, e o aumento da situação de pobreza, gerando a exclusão 

social, material e simbólica (ausência de poder e representatividade). Tal 

circunstância pode desencadear diferentes formatos de violência intrafamiliar: física, 

psicológica, sexual, fatal negligência/abandono.  

Com base nos referenciais da Letalidade infanto-juvenil: dados da violência 

e políticas públicas, desenvolvidos pelo Ministério dos Direito Humanos (2018), 

segue a tipificação das violências. 

A violência intrafamiliar é toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, 

a integridade física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento 

de outro membro da família. 

A violência doméstica se caracteriza como fenômeno intrafamiliar por 

abarcar outros membros do grupo, sem função parental, que vivam no espaço 

doméstico. Abrangem-se os (as) empregados (as) e pessoas que convivem 

esporadicamente e agregados. Ocorre dentro de casa e comumente é cometida por 

um elemento da família que viva com a vítima. As agressões domésticas incluem: 

abuso físico, sexual e psicológico, a negligência e o abandono.  
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A violência física acontece quando uma pessoa está numa relação de poder 

em relação à outra, causando ou tentando causar dano não acidental, por meio do 

uso da força física ou de algum tipo de arma que pode acometer ou não lesões 

externas, internas ou ambas. Geralmente é praticada pelos pais, parentes, 

responsáveis, outras pessoas, muitas vezes com objetivo de “educar” ou “corrigir”.  

Para este fim, tais sujeito empregam as próprias mãos ou objetos, armas de 

fogo, armas brancas, provocando marcas físicas, psíquicas e afetivas. De acordo 

com concepções contemporâneas, o castigo repetido, não severo, também é 

considerado violência física e pode exprimir em comportamentos como: esmurrar, 

pontapear, queimar, empurrar; dar socos; morder; cortar; estrangular; provocar 

lesões por armas ou objetos; obrigar a tomar medicamentos desnecessários ou 

inadequados, álcool, drogas ou outras substâncias, inclusive alimentos; tirar de casa 

à força; amarrar; arrastar; arrancar a roupa; abandonar em lugares desconhecidos; 

danos à integridade corporal decorrentes de negligência (omissão de cuidados e 

proteção contra agravos evitáveis como situações de perigo, doenças, gravidez, 

alimentação, higiene, entre outros).  

A negligência é a ação e omissão de responsáveis quanto aos cuidados 

básicos na atenção, como a falta de alimentação, escola, cuidados médicos, roupas, 

recursos materiais e/ou estímulos emocionais, necessários à integridade física e 

psicossocial da criança e do adolescente, ocasionando prejuízos ao 

desenvolvimento. É caracterizada pelo abandono, que pode ser parcial ou total. No 

parcial, coloca a criança ou o adolescente em situação de risco; no total, eles ficam 

desamparados e ocorre o afastamento total da família.  

A violência psicológica/emocional incide na ação ou omissão destinada a 

rebaixar ou dominar as ações, comportamentos, crenças e decisões de outra pessoa 

por meio de intimidação, manipulação, ameaça direta ou indireta, humilhação, 

isolamento ou qualquer outra conduta que provoque danos à saúde psicológica, à 

autodeterminação ou ao desenvolvimento pessoal.  

Habitualmente esse tipo de violência inclui comportamentos como: ameaçar 

os filhos; magoar os animais de estimação; humilhar na presença de amigos, 

familiares ou em público; desvalorização; chantagem; isolamento de amigos e 

familiares; ridicularizar; manipular afetivamente; explorar; negligenciar (atos de 

omissão a cuidados e proteção contra agravos evitáveis como situações de perigo, 

doenças, gravidez, alimentação, higiene, entre outros); ameaçar; privar de forma 
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arbitraria da liberdade (impedimento de trabalhar, estudar, cuidar da aparência 

pessoal, gerenciar o próprio dinheiro, brincar, etc.); confinamento doméstico; críticas 

pelo desempenho sexual; omissão de carinho; negar atenção e supervisão; 

perseguição.  

A violência econômica e patrimonial são todos os atos destrutivos ou 

omissões do (a) agressor (a) que afetam a saúde emocional e a sobrevivência dos 

membros da família. Compreende: roubo; destruição ou retenção de bens pessoais 

(roupas, objetos, documentos, animais de estimação e outros) ou de bens da 

sociedade conjugal (residência, móveis e utensílios domésticos, terras e outros); 

recusa de pagar a pensão alimentícia ou de participar nos gastos básicos para a 

sobrevivência do núcleo familiar; uso dos recursos econômicos da pessoa idosa, 

tutelada ou incapaz, destituindo-a de gerir seus próprios recursos e deixando-a sem 

provimentos e cuidados. 

A violência de gênero é qualquer conduta – ação ou omissão – de 

discriminação, agressão ou coerção, relacionada à construção psicossocial do 

masculino e feminino, que cause danos, morte, constrangimento, limitação, 

sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, social, político ou econômico ou perda 

patrimonial. Pode acontecer em espaços públicos e privados. Ligada a isso, há a 

violência moral que se institui na ação destinada a caluniar, difamar ou injuriar a 

honra ou a reputação da pessoa. 

A violência sexual é toda ação que coage uma pessoa a manter contato 

sexual, físico ou verbal, ou a participar de relações sexuais no casamento ou em 

outros relacionamentos, com uso da força, intimidação, coerção, chantagem, 

suborno, manipulação, ameaça ou qualquer outro mecanismo que anule ou limite a 

vontade pessoal. Considera-se como violência sexual também o fato de o agressor 

obrigar a vítima a realizar alguns desses atos com terceiros. 

 A violência sexual é cometida na maioria das vezes por autores conhecidos 

das mulheres, envolvendo o vínculo conjugal (esposo e companheiro) no espaço 

doméstico, o que contribui para sua invisibilidade. Segundo o Mapa da Violência/ 

Homicídio de Mulheres no Brasil (2015), para as adolescentes, de 12 a 17 anos de 

idade, o peso das agressões divide- se entre os pais (26,5%), os parceiros ou ex-

parceiros (23,2%).  

Há também a violência sexual contra crianças e adolescentes igualmente 

dentro do ambiente familiar ou com terceiros.  Segundo as denúncias registradas no 
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Disque 100, em 2015, 48,75% dessas violências acorreram na casa da vítima e 

23,37% na casa do suspeito (BRASIL, 2019)6.  

Essa violência ocorre em todas as classes sociais e nas diferentes culturas. 

Distintos atos sexualmente violentos podem acontecer em diferentes situações e 

panoramas. Mediante emprego de violência ou grave ameaça, sempre será crime.  

Se o ato sexual com menores de 18 anos é consentido, há conjeturas em 

que tal assentimento pode ser avaliado como inválido ou inexistente, tipificando o 

“estupro de vulnerável” (art. 217-A do Código Penal). Isso acontece quando a vítima 

tem menos de 14 anos de idade; apresenta deficiência mental; ou não pode, por 

qualquer outra causa – como uma incapacidade física permanente ou momentânea 

– oferecer resistência. A presunção de violência prevista no art. 224 do CP é 

absoluta, sendo irrelevante, penalmente, o consentimento da vítima ou sua 

experiência em relação ao sexo.  

Tal premissa – que tipifica como estupro a violência sexual cometida contra 

vulneráveis – é um amparo legal que ratifica a incapacidade desse grupo para 

consentir, uma vez que ainda estão passando pela formação do seu 

desenvolvimento psicossocial e ainda não fruem da liberdade sexual plena, por ser 

necessária maturidade para gozarem amplamente desse direito. 

Há, ainda, a violência institucional que tem se manifestado motivada por 

desigualdades (de gênero, étnico-raciais, econômicas entre outros). Predominantes 

em diferentes sociedades, essas desigualdades se formalizam nas diferentes 

organizações privadas e aparelhos estatais, como também nos diferentes grupos 

que constituem essas sociedades. Apresenta-se na relação entre servidores com o 

paciente/usuário, por ação ou omissão, tais como: ineficácia e negligência no 

atendimento, discriminação, intolerância, falta de escuta e tempo para a clientela, 

desqualificação do saber do paciente/usuário, uso de poder, massificação do 

atendimento etc.  

Pode incluir desde a dimensão da falta de acesso à má qualidade dos 

serviços. Esta violência poder ser identificada de várias formas: peregrinação por 

diversos serviços até receber atendimento; frieza, rispidez, falta de atenção, maus- 

tratos dos profissionais para com os usuários motivados por discriminação, 

 
6 Dados acessados do Relatório Disque Direitos Humanos. Disponível em: 
https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/mmfdh/disque_100_relatorio_mmfdh2019.pdf. Acesso 
em: 15 maio 2020. 

https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/mmfdh/disque_100_relatorio_mmfdh2019.pdf
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abrangendo questões de raça, idade, opção sexual, deficiência física, doença 

mental; violação dos direitos reprodutivos (discrição das mulheres em processo de 

abortamento, aceleração do parto para liberar leitos, preconceitos acerca dos papéis 

sexuais e em relação às mulheres soropositivas [HIV], quando estão grávidas ou 

desejam engravidar); desqualificação do saber prático, da experiência de vida, 

diante do saber científico, etc.  

 Por fim, uma violência gera uma ou mais formas de violências, e, para o 

enfrentamento da violência, esta relação de causa e efeito deve ser levada em 

consideração, buscando o entendimento sobre todos os fatores e o ambiente que 

resultaram em tal violação de direitos. As dimensões apresentadas são as que 

repetidamente têm vitimizado as pessoas, sobretudo os grupos mais vulneráveis, 

dentre eles as infâncias e juventudes, foco deste estudo. 

 

3.2 AS INCIDÊNCIAS  

 

O Disque Denúncia (Disque 100) é um serviço criado em 1997, pela 

Associação Brasileira Multidisciplinar de Proteção à Criança e ao Adolescente 

(ABRAPIA), e, a partir de 2003, esse serviço foi incorporado à estrutura da 

Secretaria Especial de Direitos Humanos como ferramenta da política de 

enfrentamento contra as violações de direitos, cujos dados fornecidos são 

fundamentais para subsidiar a definição de estratégias para minimizar as 

incidências. 

De acordo com o balanço do Disque Direitos Humanos (Disque 100), 

referente ao ano de 2015, as crianças e adolescentes são as principais vítimas de 

violações de Direitos Humanos no Brasil. Das 137.516 denúncias recebidas pelo 

serviço no ano de 2017, 80.437 - o que representa 58,49% do total - são referentes 

às violações de direitos de pessoas com menos de 18 anos de idade.  

O Mapa da Violência, intitulado “Adolescentes de 16 e 17 anos” (FLACSO 

BRASIL, 2015), publicado em junho de 2015, na Comissão Parlamentar de Inquérito 

(CPI) de Assassinato de Jovens no Senado, marca que o homicídio é, hoje, a 

principal causa de morte de pessoas nessa faixa etária no país. De acordo com o 

levantamento, elaborado pelo sociólogo Julio Jacobo Waiselfisz (2013), 3.749 

adolescentes, entre 16 e 17 anos, foram vítimas de homicídios em 2013, o que 
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representa 46% dos óbitos nessa faixa etária. Os dados indicam que 10,3 

adolescentes foram mortos por dia.  

Entre 1980 e 2013, os assassinatos nessa faixa etária subiram 640,9%, 

passando de 506 para 3.749. A partir da década de 90, ocorreu a drástica 

transformação na vitimização letal de adolescentes, em que os homicídios 

ultrapassaram os acidentes de trânsito como principal fator de mortalidade. 

Geralmente os dados apontam um crescente da participação das causas externas, 

que incluem acidentes, suicídios, homicídios e outros, na mortalidade de meninos e 

meninas de 16 e 17 anos, em função das causas naturais. 

 Em 2013, foi registrado um total de 8.153 mortes nesse grupo, sendo 73,2% 

por causas externas e 26,8% por causas naturais. O mapa de violência registra o 

aumento significativo nos últimos anos.  

 Na faixa etária de 0 a 11 anos de idade, as causas naturais surgem como 

principal fator de mortalidade. A inversão dos dados se principia com o início da 

adolescência, quando os fatores externos excedem os naturais até alcançar o auge 

de participação aos 17 anos de idade.  

O sociólogo Waiselfisz explica as conjunturas que colaboram para que os 

fatores externos tenham um peso maior na mortalidade de adolescentes:  

 Explicado pelos avanços na cobertura do sistema de saúde, de 

saneamento básico e educacional do país, pela melhoria das condições de 
vida da população, dentre diversos outros fatores, a mortalidade por causas 
naturais evidenciou drástico declínio nas três décadas analisadas. E as 
causas externas crescem no período, fundamentalmente, pela escalada de 
um flagelo que se transformou, 7 ao longo dos anos, na maior causa de 
letalidade de nossos adolescentes e jovens: a violência homicida. E numa 
magnitude, numa escala, que resulta total e absolutamente inadmissível, 
sem a menor justificação. (WAISELFISZ, 2012, p. 67).  

Desta forma, seguem alguns dados obtidos sobre o ano de 2015, no Brasil: 
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Tabela 1- ÓBITOS DE ADOLESCENTES DE 16 E 17 ANOS DE IDADE POR CAUSAS EXTERNAS E 
NATURAIS 

Causas externas 

   
Causas 
Naturais 

Total de 

óbitos 

Acidentes 

transporte 
Outros 

acidentes Suicídios Homicídios Outros 

externos 

  

1.136 520 282 3.749 285 2.181 8.153 

13,9% 6,4% 3,5% 46,0% 3,5%   

73,2%    
26,8% 100% 

  Fonte: Mapa da Violência (FLACSO BRASIL, 2015). 

  Na tabela 1, a taxa de mortalidade ficou em 54,1 homicídios por 100 mil 

adolescentes em 2013, um crescimento de 2,7% em relação a 2012 e de 38,3%, na 

década. As regiões com os maiores índices de violência são a Nordeste, onde 

morreram 73,3 adolescentes a cada 100 mil, e a região Centro-Oeste, com a média 

de 65,3.  

No âmbito estadual, os estados de Alagoas, Espírito Santo e Ceará lideram 

o ranking de mortalidade de pessoas de 16 e 17 anos. Em compensação, as 

menores taxas são encontradas em Tocantins, Santa Catarina e São Paulo. Ainda 

assim, são analisadas como elevadas, porque extrapolam o patamar epidêmico de 

10 homicídios por 100 mil habitantes. 
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Tabela 2- ÓBITOS E TAXAS DE HOMICÍDIO (POR 100 MIL) DE ADOLESCENTES DE 16 E 17 
ANOS, UF -BRASIL, 2015 

UF/Região                   

            Óbitos 
T

Taxas 
 

UF/Região  

              Óbitos 
T

Taxas 

Acre 9 2

7,7 Alagoas 189 147 

Amapá 22 7

1 Bahia 393 73,5 

Amazonas 79 5

1,9 Ceará 373 108 

Pará 204 6

2,1 Maranhão 110 39,3 

Rondônia 15 2

3,5 Paraíba 116 80,2 

Roraima 7 3

4,8 Pernambuco 187 56,1 

Tocantins 8 1

3,8 Piauí 39 31,8 

Norte 344 5

0,2 Rio Grande do Norte 117 98,1 

Espírito Santo 171 1

40,6 Sergipe 64 78 

Minas Gerais 359 5

1,2 Nordeste 1.588 76 

Rio de Janeiro 323 6

2,5 Distrito Federal 76 83,3 

São Paulo 283 2

1,3 Goiás 183 83,1 

Sudeste 1.136 4

2,6 Mato Grosso 65 55,4 

Paraná 173 4

5,4 Mato Grosso do Sul 30 32 

Rio Grande do Sul 115 3

2,2 Centro-Oeste 354 67,7 

Santa Catarina 39 1

7,3 BRASIL 3.749 54,1 

Sul 327 3

3,9 
 

Fonte: Mapa da Violência (FLACSO BRASIL, 2015). 

  Os dados da tabela 2 expressam que o principal instrumento empregado 

nas agressões aos (às) adolescentes foi a arma de fogo, que permaneceu presente 

em 81,9% dos homicídios de pessoas com 16 anos e em 84,1% dos homicídios 

cometidos contra pessoas de 17 anos. Fato que se justifica por diversos fatores, 

sendo eles: a acessibilidade dos adolescentes às armas; o aumento da 
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desigualdade econômica e, por consequência, da violência; a abordagem da 

criminalidade junto a adolescentes como recursos para promover o tráfico; o 

transporte; a mobilidade e as questões legais que protegem este público, entre 

outros. 

O perfil da população com o maior índice de vulnerabilidade à violência 

revela que 93% são do sexo masculino e, proporcionalmente, morreram quase três 

vezes mais negros do que brancos. Além disso, existe uma alta centralização de 

vítimas com escolaridade bem inferior em relação ao conjunto da população dessa 

faixa etária. Dados que denunciam quem são os mais vulneráveis, em um grupo já 

marginalizado. 

 

Gráfico 1-HOMICÍDIOS DE ADOLESCENTES DE 16 E 17 ANOS, SEGUNDO SEXO 

 

  

Fonte: Mapa da Violência (FLACSO BRASIL, 2015). 

No Brasil, o número de adolescentes do sexo masculino, que são vítimas de 

homicídios, extrapola os índices de mortalidade feminina. Este fato se destaca com 

panoramas mais preocupantes os estados do Amapá, Amazonas, Pará e o Distrito 

Federal, onde os rapazes representam mais de 96% do total de homicídios. O que 

pode estar relacionado à representação de poder matriarcal marcado na cultura 

brasileira, ao mesmo tempo que evidência a situação de alerta para o público 

adolescente masculino, que está exposto com maior visibilidade às violações, 

quando se trata de homicídios.  
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Gráfico 2-HOMICÍDIOS DE ADOLESCENTES DE 16 E 17 ANOS, POR COR7 

 

Fonte: Mapa da Violência (FLACSO BRASIL. 2015). 

Foram apontados 66,3 homicídios de adolescentes negros a cada 100 mil. 

Em relação aos brancos, a taxa foi de 24,2 mortes em 100 mil, proporcionalmente, 

morreram quase três vezes mais negros que brancos. 

Os gráficos e tabelas apresentados evidenciam a urgência na 

implementação da Lei nª 13.431/2017, na perspectiva da educação em Direitos 

Humanos, atuando com base na prevenção, informando e instrumentalizando os 

sujeitos que são vítimas e/ou testemunhas das violências. Com uma legislação 

peculiar e com força obrigatória juridicamente, esta colabora expressivamente em 

concretizar direitos as crianças e adolescentes. 

 A Lei nª 13.431/2017, que se refere a vítimas ou testemunhas de crimes 

sexuais, pode ser utilizada como uma ferramenta de amparo legal, implementado de 

forma efetiva para prevenir, coibir e punir os transgressores de seus direitos, que 

lhes são garantidos legalmente. 

 A citada Lei em destaque, evidencia:  

Art. 2º: A criança e ao adolescente gozam dos direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e 
as oportunidades e facilidades para viver sem violência e preservar sua 
saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e social, e 
gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha. 

 Partindo desse contexto, entende-se a relevância da lei em estudo, assim 

como sua contribuição jurídico-social, com vistas na proteção das crianças e 

adolescentes de uma revitimização de uma norma convencional, que não provê 

mais o anseio para o qual foi proposta. Também, o Estatuto da Criança e do 

 
7 A categoria “negros” é a somatória de pretos e pardos. As categorias indígena e amarelo, por 
significarem menos de 1% do total da população, foram excluídas da análise. 
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Adolescente, o Conselho Nacional de Justiça por meio de sua recomendação 

33/2010, a Resolução do CONANDA 169/2014 e a recente Lei 13.431/2017, 

demostram como o Estado Brasileiro vem se empenhando em garantir às crianças e 

adolescentes um sistema legal voltado ao princípio da proteção integral e do melhor 

interesse da criança e do adolescente.  

 Na tentativa compreender sobre as violências, buscamos apoio nas leituras 

de Souza (2001), que explica que os sujeitos tratados nos dados constituem um 

grupo que assume riscos, seja pela mera aventura da busca de sentido e prazer na 

vida, predicados que fazem parte de sua identidade masculina,  bem como essa seja   

a única maneira encontrada de sobreviver e ter o direito ao reconhecimento e ao 

respeito, no cerne de seu grupo e ao consumo, mesmo que de modo ilegítimo e 

violento, porque as condições adversas do meio em que estão inseridos não lhes 

avaliza tais direitos.  

Nas comunidades onde acontecem as mortes, há fatores que transcendem 

as condutas e aspirações individuais de exposição ao risco e causam uma 

vulnerabilidade para alguns grupos ou espaços sociais. Aborda-se situações em que 

os jovens se deparam sob o risco de pertencerem a um determinado grupo social 

(ser pobre, negro, desempregado) ou habitarem em uma determinada comunidade 

(periferias distantes dos grandes centros urbanos, favelas). 

Destarte, é sensato afirmar que muitos desses jovens nunca teriam suas 

vidas ceifadas se convivessem em um ambiente que não os sujeitassem aos mais 

diversos tipos de violações de direitos. 

 

3.3 VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES  

 

 A violência contra criança e adolescentes tem ascendências históricas, pois, 

durante muito tempo, esses sujeitos foram vistos como adultos e a infância 

esquecida. O trabalho era considerado uma atividade legítima na ajuda da renda 

familiar.  

O infanticídio não era crime e as crianças “ilegítimas” ou com deficiências 

eram jogadas em precipícios ou abandonadas nas portas de casas, à mercê de 

serem atacadas por animais, ou colocadas na “Roda dos Expostos”, para o 

acolhimento de crianças indesejadas e abandonadas pelos genitores, resultados de 

pobreza e preconceito morais da época (FALEIROS; FALEIROS, 2007).  
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Apenas em 1924 surgiu a primeira normativa internacional para garantir os 

direitos e a proteção específica às crianças e aos (às) adolescentes (Declaração de 

Genebra), primeira referência a “direitos da criança” num instrumento jurídico 

internacional. Assim, essa proteção ocorrerá involuntariamente de qualquer 

consideração de raça, nacionalidade ou crença, precisando ser assentada em 

condições de se desenvolver de costume natural, material, moral e espiritual.  

Um certo tempo depois, constituíram a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (1948) e a Declaração dos Direitos da Criança (1959), fazendo com que 

as crianças e os (as) adolescentes fossem reconhecidas como sujeitos de direitos, 

que necessitam de proteção e cuidados específicos, antes e depois do nascimento, 

em consequência de sua imaturidade física e mental.  

Embora tenham ocorrido várias conquistas ao longo do tempo, de maneira 

especial com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil (1990), 

crianças e adolescentes ainda são as maiores vítimas de violência, seja intra ou 

extrafamiliar.  

A violência, de alguma forma, contra a criança e adolescentes é uma relação 

de poder, na qual estão presentes e se confrontam atores/forças com pesos/poderes 

desiguais, de conhecimento, de força de autoridade, experiência, maturidade, 

estratégias e recursos (FALEIROS; FALEIROS, 2007).  

A classificação comum referente às formas de violências são: negligência, 

violência física, psicológica e sexual. Mas também há estudos atuais que incluem a 

violência econômica/patrimonial, de gênero e institucional. 

 Versa-se de um fenômeno complexo que abarca motivos sociais, culturais, 

ambientais, econômicos e políticos, ajuntado à invisibilidade, à ilegitimidade e à 

impunidade. Alcança todas as classes sociais e está intrínseca às relações 

desiguais entre homens e mulheres, adultos e crianças, brancos e negros, ricos e 

pobres. 

Todavia, a violência ocorre com mais frequência nas classes 

economicamente menos favorecidas, em função das condições de vulnerabilidade, 

determinadas pela má distribuição da renda, da aceleração da urbanização 

desordenada, da migração, da pobreza e da ineficiência das políticas públicas. 

 A violência sexual contra de crianças e adolescentes lhes é impactante, 

caracterizando sérias lesões físicas, emocionais e sociais, e sua compreensão está 

sendo constituída, ao passar do tempo, com múltiplos sujeitos de âmbitos nacional e 



72 

 

internacional de proteção, promoção e defesa de direitos das crianças e dos (as) 

adolescentes.  

Assim, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual de Crianças 

e Adolescentes, o EVSCA (BRASIL, 2013), tomou a linha conceitual sistematizada 

no III Congresso Mundial de EVSCA, ou seja, trabalhar a violência sexual como um 

macro conceito que abarca duas expressões: abuso sexual e exploração sexual. “A 

ideia é adotar a existência de características importantes em cada uma delas, e que 

essa diferença precisa impactar nas políticas de proteção” (BRASIL, 2013, p. 21).  

Portanto, a violência sexual se expressa de duas maneiras - abuso sexual e 

exploração sexual, sendo caracterizada por todo ato, de qualquer natureza, 

atentatório ao direito humano ao desenvolvimento sexual da criança e do 

adolescente, praticado por agente em situação de poder e de desenvolvimento 

sexual desigual em relação à criança e ao (à) adolescente. 

3.3.1 Classificação das violências sexuais 

No documento Violência contra Crianças e Adolescentes: Análise de 

Cenários e Propostas de Políticas Públicas (MORESCHI, 2018) foi apresentado que 

crianças e adolescentes padecem dessa violência por sedução, ameaça, chantagem 

ou força. Ela pode ser sensorial (por meio de exibição de performance sexualizada 

de forma a constranger a vítima), por estimulação (carícias inapropriadas nas partes 

íntimas, masturbação e contatos genitais incompletos) ou por realização (tentativas 

de violação ou penetração oral, anal e genital)”8 

Em resumo, a violência sexual pode classificada da seguinte forma: 

O abuso sexual é a utilização da sexualidade de uma criança ou 

adolescente para o exercício de qualquer ato de natureza sexual. Ele é comumente 

cometido por uma pessoa com quem a criança ou adolescente possui uma relação 

de confiança, e que participa do seu convívio.  Essa violência pode se manifestar 

dentro do ambiente doméstico (intrafamiliar) ou fora dele (extrafamiliar). 

A exploração sexual é a uso de crianças e adolescentes para fins sexuais, 

mediada por lucro, objetos de valor ou outros elementos de troca. A exploração 

sexual pode ocorrer de quatro formas distintas:  

 
8 IN: Violência Sexual. Glossário da Chilhood Brasil, www.childhood.org.br. Acesso em 15 fev. 2019. 

 

http://www.childhood.org.br/
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- Exploração sexual no contexto da prostituição: Contexto comercial da 

exploração sexual, normalmente abarcando rede de aliciadores, agenciadores, 

facilitadores e demais pessoas que se favorecem financeiramente da exploração 

sexual. Mas esse tipo de exploração sexual também pode ocorrer sem 

intermediários;  

- Pornografia infantil: Produção, reprodução, venda, exposição, distribuição, 

comercialização, aquisição, posse, publicação ou divulgação de materiais 

pornográficos (fotografia, vídeo, desenho, filme etc.), abrangendo crianças e 

adolescentes. A pornografia também pode ocorrer por meio da Internet;  

- Tráfico para fins de exploração sexual: Promoção ou facilitação da entrada, 

saída ou deslocamento no território nacional ou para outro país de crianças e 

adolescentes com o objetivo de desempenharem a prostituição ou outra forma de 

exploração sexual;  

- Turismo com motivação sexual: Exploração sexual de crianças e 

adolescentes por visitantes de países estrangeiros ou turistas do próprio país, 

normalmente com o envolvimento, cumplicidade ou omissão de estabelecimentos 

comerciais de diversos tipos. 

3.3.2 Abuso sexual intrafamiliar e exploração sexual comercial 

 Ainda baseando-se no documento escrito por Moreschi (2018), dizemos que 

a violência sexual contra crianças e adolescentes, na atualidade, avoca duas formas 

principais: abuso sexual intrafamiliar e exploração sexual comercial. 

Abuso sexual intrafamiliar: caracteriza-se pelas violências que ocorrem no 

âmbito do afeto, ou seja, na família, no círculo de amizades, nas escolas, abrigos, 

igrejas e nos espaços ou ambientes conhecidos como de proteção da criança. 

Acontece em todas as classes sociais, e permanece invisível em função dos pactos 

de silêncio. Tais pactos são disposições familiares e de grupo que tendem acomodar 

papéis, de forma que alguns se submetem a outros, numa hierarquia de poder, a 

exemplo da autoridade de pais sobre os filhos. 

As ações que configuram o abuso sexual intrafamiliar podem ser descritas 

de duas formas: 
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1) Com contato físico: carícias, passar a mão em zonas sexuais (seios, 

nádegas ou genitálias), pornografia ou ato sexual em si (com penetração anal, 

vaginal ou oral). 

2) Sem contato físico: abuso sexual verbal (conversa sobre atividades 

sexuais para despertar interesse ou chocar), exibicionismo (ficar exibindo suas 

partes sexuais para uma menina ou menino), ou até mesmo quando uma pessoa 

fica observando a criança ou adolescente em trajes mínimos ou sem roupas, que se 

chama voyeurismo. 

 Exploração sexual comercial: Compreende o abuso sexual por adultos e 

ao pagamento, em espécie, ao menino ou a menina e a uma terceira pessoa ou 

várias. A criança é abordada como objeto sexual e uma mercadoria. A exploração 

sexual comercial de uma criança institui uma forma de coerção e violência contra 

crianças, que pode provocar o trabalho forçado e formas contemporâneas de 

escravidão (Convenção de Estocolmo, 2008).  

As ações que conformam essa violência são: o corpo usado como 

mercadoria; a existência de exploradores que agenciam o trabalho (cafetões, 

traficantes de drogas, “padrinhos”, agentes de viagens, proprietários de hotéis e 

boates etc.); e cativeiro.  

Portanto, a violência sexual contra crianças e adolescentes abarca todos os 

espectros, como as relações abusivas sem trocas comerciais às explicitamente 

monetárias, insurge do cenário socioeconômico de incoerências de classes sociais e 

político (violência estrutural), amparados em valores sociais que avigoram a prática 

discriminatória, tais como o preconceito relacionado ao gênero (patriarcalismo), à 

geração (adulto centrismo) e à raça/etnia (apartheid social), em detrimento de 

práticas sociais voltados à garantia e defesa dos direitos dessa população.  

As práticas discriminatórias provocam barreiras físicas, culturais, sociais e 

morais que resultam na exclusão em massa de grande parte da população.  

A invisibilidade histórica da violência sexual de crianças e adolescentes está 

intrinsecamente conectada a fatores culturais que se constituíram durante a 

construção da sociedade brasileira e estruturação da família, influenciada pelo 

sistema patriarcal e pela percepção machista, em que mulheres e crianças são 

consideradas como propriedades do homem – provedor da família.  

A baixa autoestima incorporada aos anseios de rejeição e discriminação, 
resultante da exclusão social, que estão presentes na vida das crianças e 
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adolescentes, em função da sua inserção social e experiência constante 
com a violência social e interpessoal desde cedo, ao serem acumuladas e 
introjetadas em suas identidades, as vulnerabilizam emocionalmente, 
facilitando seu envolvimento com rede de exploração sexual, que, em médio 
prazo, dificultam a elaboração de projeto de vida não-estigmatizante. 
(LIBORIO, 2004, p.34).  

Soma-se a isto outros motivos, como baixa escolaridade, uso de drogas, 

alcoolismo e famílias desprotegidas em seus múltiplos aspectos. Muitas vezes, o 

medo, a vergonha e a falta de informação, para noticiar e acessar os órgãos 

responsáveis pela atenção a essa demanda, são registrados como os principais 

fatores que sucedem para a prosseguimento das violências. Em meio às várias 

configurações de manifestação da violência, a sexual é uma das mais graves, uma 

vez que ocasiona agravos físicos, emocionais e sexuais.  

3.3.3 Decorrências do abuso sexual 

Assim, Kendall-Tackett, Williams e Finkelhor (1993) ponderaram os estudos 

a respeito das decorrências do abuso sexual e analisaram as suas implicações, 

caracterizando-as de acordo com as idades pré-escolar (0 a 6 anos), escolar (7 a 12 

anos) e adolescência (13 a 18 anos).  

Os sintomas mais comuns entre zero e seis anos de idade são: ansiedade, 

pesadelos, transtorno de estresse pós-traumático e comportamento sexual 

inapropriado. Em idade escolar (entre 7 e 12 anos), os sinais abarcam: medo, 

distúrbios neuróticos, agressão, pesadelos, problemas escolares, hiperatividade e 

comportamento regressivo.  

Na adolescência, os indicativos são: depressão, isolamento, comportamento 

suicida, autoagressão, queixas somáticas, atos ilegais, fugas, abuso de substâncias 

e comportamento sexual inadequado. Os autores entenderam que são sintomas 

comuns às três etapas: “pesadelos, depressão, retraimento, distúrbios neuróticos, 

agressão e comportamento regressivo” (CERQUEIRA, 2009, p.3).  

Santos (2009) realizou uma pesquisa a respeito da exploração sexual em 

oito estados brasileiros e constatou que os danos tolerados são densos. Em meio 

aos fenômenos mais expressivos adquiridos destacou: 

 - O índice de 60,9% pensou em suicídio, destes 58,1% tentaram atentar 

contra a própria vida. Esse percentual é mais de dez vezes superior ao descrito por 

jovens em situação de risco no Brasil – cerca de 6%. A justificativa para esse fato 
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são problemas familiares e a falta de sentido para viver, de acordo relato dos jovens. 

Dos que assumiram já ter tentado suicídio, 20% o cometeram em motivo da violência 

sexual passada.  

- Somente 29% evidenciaram preocupação por ser contaminado por 

HIV/AIDS, e a maioria – 86,8% - revelou compreender os riscos da doença, e 41,5% 

conhecem as possibilidades para realizar os testes para diagnóstico.  

 - Em média, 30% das meninas já tiveram pelo menos uma ocorrência de 

gravidez. Do total, 17% apresentaram abortos naturais (6%) ou provocados (11%). 

Apenas 5,8% delas convivem com seus filhos.  

- Um terço das participantes afirmou ter interrompido os estudos em 

consequência da gravidez e 21,7% delas asseguraram terem sido expulsas de casa.  

- 36% dos jovens questionados afirmaram “transar” em troca de dinheiro 

para poder consumir droga.  As drogas consumidas por esses jovens são o álcool, 

88%, e cigarro, 63%. Entre as drogas ilícitas, a maconha aparece com 32%, seguida 

por inalantes (cola e loló) e remédios, com 23%. 

Enfrentar essa violência requer transformações culturais e o efetivo ajuste de 

políticas públicas estabelecidas com toda a sociedade e o poder público.  

De um total de 110 entrevistas, foi validada a participação de 69 crianças e 

adolescentes de oito estados (PA, SE, RN, PI, BA, SP, MT e RS), vítimas da 

exploração sexual, com faixa etária entre 10 e 19 anos e predomínio de meninas 

(66). Todos tinham vínculo com instituições de atendimento. 

Dessa forma, é preciso levar em conta a sexualidade como uma dimensão a 

ser protegida para o desenvolvimento infantil9, longe da opressão e da violência. É 

entender a criança e o (a) adolescente em toda a sua dimensão humana.  

Na conjuntura dos direitos sexuais, todas as pessoas têm seus direitos 

assegurados. Isso constitui que as pessoas podem decidir e/ou discernir como e 

quando iniciar e vivenciar a vida sexual. No que se refere às crianças e aos 

adolescentes, que ainda estão em processo de formação, devem ter também seus 

 
9 O Desenvolvimento infantil pode ser definido como o resultado de um conjunto de ações para a 
proteção das crianças e os cuidados para com elas em seus primeiros seis anos de vida. Envolve a 
garantia do convívio familiar e comunitário, além de intervenções nas áreas de saúde, educação e 
assistência social. Essas intervenções específicas, somadas às demais políticas públicas dirigidas a 
meninas e meninos, são a base para que possam crescer e desenvolver-se em múltiplas dimensões 
(nutrição, saúde, e dos aspectos cognitivos, sociais e intelectuais (Glossário da ANDI) disponível em: 
www.andi.org.br. Acesso em: 21 fev. 2020. 

http://www.andi.org.br/
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direitos sexuais assegurados – dentre eles, o de não serem abusadas ou exploradas 

sexualmente por adultos (CHILDHOOD, 2015). 

3.3.4 Mapa da violência sexual 

Muitas pesquisas sobre violência sexual utilizam dados do Sistema Único de 

Saúde (SUS), atinentes aos atendimentos por violências, cuja notificação da 

violência doméstica, sexual, entre outras, é registrada no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN). Esses dados também endossam a pesquisa sobre 

a violência das infâncias e juventudes realizada por Waiselfisz10, na qual consta um 

cenário a respeito das principais tipologias de violências a que foram submetidas as 

vítimas atendidas no SUS.  

O Mapa de Violência (2012) tomou como menção as notificações do SINAM/ 

SUS de 2011, e nele observa-se que, do total de atendimentos (52.515), prevalece a 

violência física, que concentra 40,5% do total de atendimentos de a crianças e 

adolescentes, especialmente na faixa de 15 a 19 anos de idade, que representam 

59,6% do total de atendimentos realizados nessa faixa etária; em segundo lugar, 

destaca-se a violência sexual, notificada em 20% dos atendimentos, com especial 

concentração na faixa etária de 5 a 14 anos de idade; em terceiro lugar, com 17% 

dos atendimentos, encontra-se a violência psicológica ou moral; a negligência ou 

abandono obteve 16% dos casos, com  concentração na faixa de menores de 1 ano 

a 4 anos de idade. 

A pesquisa apontou também que foi atendido um total de 10.425 crianças e 

adolescentes vítimas de violência sexual em 2011. Destacou, ainda, que os 

principais tipos de violência sexual a que foram submetidas as vítimas foram: 

estupro11, assédio sexual12 e atentado violento ao pudor13. 

 
10 Pesquisador responsável pela elaboração do Mapa da Violência 2012 – Crianças e Adolescentes 
no Brasil, Rio de Janeiro, (BRASIL FLACSO, 2012).  
11 O estupro, definido pelo instrutivo do SINAN/MS, segundo o Código Penal Brasileiro, como 
constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça, conjunção carnal que 
ocorre quando há penetração pênis-vagina.  
12 Assédio sexual caracterizado pelo instrutivo como a insistência importuna, independente do sexo 
ou opção sexual, com perguntas, propostas, pretensões, ou outra forma de abordagem forçada e não 
desejada. É o ato de constranger alguém com gestos, palavras, ou com o emprego de violência, 
prevalecendo-se de relações de confiança, de ascendência, de superioridade hierárquica, de 
autoridade, ou de relação com vínculo empregatício, com o escopo de obter vantagem sexual 
(SINAN/MS, MAPA DA VIOLÊNCIA, 2012).  
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As denúncias de violência sexual online, acolhidas pelo Disque 100, 

apontam que o período de 2013 a 2015 totalizou 598 registros. As 598 denúncias 

registradas no Disque 100 geraram 845 violações, com a maior concentração em 

abuso sexual, seguido de pornografia infantil e sexting, como  se pode observar na 

tabela 3.  

 

Tabela 3-DISQUE 100- DADOS DE DENÚNCIAS SOBRE VIOLÊNCIA SEXUAL ONLINE- 2013 A 
2015 

  

Fonte: Violência contra Crianças e Adolescentes: Análise de Cenários e Propostas de Políticas 
Públicas / elaboração de Marcia Teresinha Moreschi – Documento eletrônico – Brasília: Ministério dos 
Direitos Humanos, 2018. 
 

3.3.5 Lei nº 13.431/2017: O Depoimento Judicial das infâncias e juventudes 

A publicação do Decreto N.º 9603, de 10 de dezembro de 2018, regulamenta 

a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, a qual estabelece o sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente, vítima ou testemunha de violência, na busca de 

conferir relevância social por meio da cooperação com órgãos públicos, sociedade 

civil e organizações em Direitos Humanos, comprometidos com a dignidade humana 

e a qualificação dos serviços públicos prestados à população, colaborando para 

inovações, com incidência em políticas públicas e Direitos Humanos.  

 
13 Atentado violento ao pudor que ocorre ao se constranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça, ao praticar ou permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal 
(Sinan/MS, MAPA DA VIOLÊNCIA, 2012). 

 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/446167142/lei-13431-17
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O número de casos e de processos judiciais onde a criança e o adolescente 

figuram como vítimas ou testemunhas de abuso sexual põe em questão o modo de 

intervir sobre eles (CEZAR, 2007; JACINTO, 2009; LIMA; BUENO, 2016).  

Assim, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) instituiu orientações para o 

funcionamento das diferentes práticas de coleta de depoimento judicial de crianças e 

adolescentes (BRASIL, 2010; SANTOS; GONÇALVES; VASCONCELOS, 2014), 

havendo uma lei, atualmente promulgada, que avança ainda mais nesse horizonte 

(LEI Nº 13.431/2017, BRASIL, 2017). 

As propostas e práticas para a tomada de depoimento de crianças e 

adolescentes figuram nos seguintes aspectos: que ocorra uma única vez, o mais 

cedo possível, em sala diferenciada e pelo intermédio de profissionais capacitados – 

principalmente psicólogos ou assistentes sociais – a fim de que sejam feitas 

perguntas de forma mais adequada ao depoente. Nesse sentido, o projeto pioneiro, 

que reuniu os itens citados, ocorreu em 2003, no Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul. Essa prática foi denominada Depoimento sem Dano, tendo por 

objetivo evitar a vitimização secundária de crianças e adolescentes envolvidos em 

crimes de natureza sexual (CEZAR, 2007).            

  Santos e Gonçalves (2009) relatam a experiência de tomada de 

depoimento de crianças como uma “[...] nova prática que vem emergindo em vários 

países do mundo” (p. 15). Observa-se ainda que as práticas mais antigas remontam 

há “década de 1980, entre as quais estão aquelas registradas em Israel, Canadá e 

Estados Unidos” (SANTOS; GONÇALVES, 2009, p. 40). 

 Segundo Dobke (2001), o depoimento de crianças, no Brasil, em juízo, 

sempre foi realizado do mesmo modo como ocorre com os adultos, sem normas ou 

procedimentos específicos. Porém, no Brasil, determinados aspectos dos 

procedimentos de tomada de depoimento de crianças e adolescentes são 

recorrentes.  

Conforme Brito e Parente (2012), geralmente, o depoimento judicial de 

crianças e adolescentes incide no uso de intermediários (psicólogos, assistentes 

sociais ou outros profissionais), que recebem indagações do juiz, pertinentes ao 

suposto acontecido e as reporta para a criança ou ao adolescente. Portanto, o 

intermediário no Brasil, em que pese distinções entre as práticas em curso, aparece 

com grande destaque. 
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4 A ANÁLISE CONCEITUAL DA LEI 13.431/2017  

 

Considerando o tema acerca da violência sexual intrafamiliar perpetrada em 

face de crianças e adolescentes, no que tange às inovações consolidadas pela Lei 

sob nº 13.431, de 4 de abril de 2017, optou-se pela análise conceitual da referida lei. 

 O ordenamento jurídico brasileiro ostenta legislação pertinente aos direitos 

fundamentais das crianças e dos (as) adolescentes, sendo que o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, publicado em 13 de julho de 1990, evidencia a 

necessidade de consolidação dos direitos fundamentais das crianças e 

adolescentes, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, como parte das 

orientações internacionais a respeito do tema. 

 A Lei 13.431 entrou em vigor no ano de 2018, provocando inúmeras 

discussões acerca da efetividade das estratégias previstas no seu corpo textual, 

principalmente com relação à condução do processo, com relação ao depoimento da 

vítima a ser utilizado como matéria probatória na condenação do autor da violência 

sexual. 

O objetivo desta análise é verificar como os conceitos de violência, Direitos 

Humanos, políticas públicas, criança e adolescente, educação, desigualdades e 

diversidades perpassam o texto lei, com o intuito de estabelecer uma relação teórica 

com a Lei 13431/2017, que normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos 

da criança e do (a) adolescente vítima ou testemunha de violência, sob aspecto 

interdisciplinar. 

O documento intitulado Comentários à Lei nº 13.431/2017, elaborado pelos 

doutores Murillo José Digiácomo e Eduardo Digiácomo, do Centro de Apoio 

Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente e da Educação, do 

Ministério Público do Estado do Paraná, elaborado em 2018, esclarece o fluxo de 

algumas das etapas e componentes do atendimento a crianças e adolescentes 

vítimas ou testemunhas de violência, que, como a Lei nº 13.431/2017, procura 

evidenciar, tendo como preocupação primária sua proteção integral, conforme será 

exposto a seguir, tal qual como consta no documento original.  

Situações específicas irão exigir fluxos diferenciados, ao menos em alguns 

aspectos, como forma de assegurar a qualidade e a eficácia do atendimento, evitar a 

revitimização e/ou que a vítima seja considerada e tratada como mero “instrumento 
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de produção de prova”, atentando contra sua condição de sujeito de direitos e contra 

o próprio princípio da dignidade da pessoa humana.  

Em qualquer caso, é preciso jamais perder de vista que a escuta 

especializada e o depoimento especial, no âmbito de um processo judicial (ou antes 

mesmo da instauração deste, quando realizadas a título de produção antecipada de 

prova), constituem-se em apenas uma das etapas desse atendimento (cuja 

abrangência é muito maior, contemplando ações variadas, dos mais diversos órgãos 

e agentes), que a rigor sequer é obrigatória, devendo a coleta de evidências do 

ocorrido contemplar outros meios (lícitos) em Direito admitidos (art. 22, da Lei nº 

13.431/2017), de modo a evitar, o quanto possível, a exposição da vítima até mesmo 

a essas formas alternativas de escuta.  

A propósito, embora a vítima possa ser ouvida pelos órgãos técnicos da 

“rede de proteção”, numa etapa preliminar do atendimento, podendo essa escuta já 

servir como elemento de prova (a ser considerada e valorada no contexto das 

demais evidências colhidas ao longo da instrução processual, como hoje já vem 

ocorrendo), inclusive para tomada de algumas providências de cunho emergencial - 

ou cautelar - em relação à vítima e/ou o acusado da prática da violência, a escuta 

especializada, quando realizada como alternativa ao depoimento especial, precisa 

ser devidamente inserida no âmbito do processo judicial, com a tomada de algumas 

cautelas e observância de certas formalidades, sobretudo como forma de resguardar 

o exercício do contraditório e ampla defesa.  

 Porém, a análise do fluxo começa com a denúncia de violência contra a 

criança ou o(a) adolescente (ou a revelação espontânea da violência pela própria 

vítima), que na forma do art. 15, da Lei nº 13.431/2017, irá demandar o acionamento 

da autoridade policial (para apuração do crime), do Conselho Tutelar (para aplicação 

das medidas de proteção previstas no ECA) e, eventualmente, do Ministério Público 

(quando necessário, desde logo, a tomada de alguma providência específica a seu 

cargo).  

Neste momento, deve ser também acionado o Serviço de Recebimento e 

Monitoramento de Denúncias, previsto pelo art. 13, caput da Lei nº 13.431/2017, que 

irá acompanhar todo atendimento prestado, sobretudo na seara “protetiva”, por meio 

de “mecanismos de informação, referência, contrarreferência e monitoramento” 

previstos no art. 14, §1º, inciso III, daquele mesmo Diploma Legal (que, portanto, 

devem ser criados).  
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Se necessário a tomada de medidas judiciais, inclusive a coleta do 

depoimento especial ou a escuta especializada a título de produção antecipada de 

provas (o que, nas hipóteses previstas no art. 11, §1º, da Lei nº 13.431/20174 , é 

obrigatório), ou a aplicação das medidas protetivas relacionadas no art. 21, da Lei nº 

13.431/2017, deverá ser acionada a autoridade judiciária competente (seja por meio 

da autoridade policial, seja do Ministério Público), devendo mais uma vez ser 

fornecidos todos os elementos (ainda que indiciários) correspondentes. Tanto para 

realização do atendimento preliminar da vítima (que irá ocorrer, sobretudo, em casos 

que não dispõem de elementos mínimos a apontar para ocorrência da violência), 

quanto para escuta especializada, é fundamental a existência, no âmbito da “rede de 

proteção” à criança e ao adolescente local (cuja instituição, em caráter formal, é 

também um pressuposto elementar), de um “órgão de referência” (cf. Art. 7º e 14, 

§2º, da Lei nº 13.431/2017), ao qual também incumbirá acionar os órgãos de 

proteção cuja intervenção se fizer necessária. 

Em qualquer caso, a vítima ou testemunha deverá ser atendida em local 

adequado e acolhedor, em horário que lhe convenha (Art. 5º, inciso IX e 10, da Lei 

nº 13.431/2017) e receber, respeitado seu estágio de desenvolvimento e sua 

capacidade de compreensão, todas as informações necessárias sobre o 

atendimento (em todas as suas dimensões) e seus desdobramentos (art. 5º, inciso 

V, da Lei nº 13.431/2017 e art. 100, paragráfo único, inciso XII, do ECA), tendo o 

direito de participar da definição do que irá ocorrer e, inclusive, de permanecer em 

silêncio (art. 5º, inciso VI, da Lei nº 13.431/2017, art. 100, par. único, inciso XII, do 

ECA e art. 12, da Lei nº 13.431/2017).  

Vale lembrar que, em qualquer caso, toda intervenção estatal está orientada 

pelo “princípio da intervenção mínima”, preconizado não apenas pelo art. 14, §1º, 

inciso VII, da Lei nº 13.431/2017, mas também no art. 100, par. único, da Lei nº 

8.069/90, devendo a atuação do Poder Público, inclusive na seara “protetiva”, ser o 

menos invasiva e traumática possível, tendo ainda a preocupação de preservar a 

intimidade e privacidade da vítima ou testemunha, evitando sua exposição (direta ou 

indireta), também junto aos órgãos de imprensa.  

É importante destacar que, antes da coleta do relato propriamente dito, seja 

qual for o método empregado, deve ser realizado, por meio dos técnicos respectivos, 

todo um trabalho de “acolhimento” (recepção humanizada) e preparação da vítima (o 

chamado rapport), que irá se estender pelo tempo que se fizer necessário à garantia 
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de que a criança ou o(a) adolescente está em condições de falar. Nesse momento, o 

técnico tem a liberdade de ação para interagir com a vítima ou testemunha, e para 

informar ao Juiz (ou à autoridade policial, caso a oitiva seja realizada na fase 

inquisitorial) que esta(e) não se encontra em condições ou não deseja falar sobre o 

ocorrido, caso em que a diligência não deverá ser realizada.  

A liberdade de atuação e de manifestação dos técnicos se estende para a 

própria execução da diligência (embora, no caso do depoimento especial, algumas 

formalidades previstas pelo art. 12, da Lei nº 13.431/2017, devam ser observadas), e 

não obstante esta deva ser planejada de forma conjunta com a autoridade policial ou 

judiciária (art. 5º, parágrafo único e 14, §1º, inciso IV, da Lei nº 13.431/2017), é 

perfeitamente lícito aos técnicos, fundamentadamente, se recusar a formular 

perguntas elaboradas pelas partes ou mesmo pelo Juiz, solicitar a interrupção da 

audiência e tudo o mais que entender necessário para evitar sofrimento à criança e 

ao(à) adolescente atendida, devendo ser observado o disposto no art. 151, parte 

final da Lei nº 8.069/90 e no art. 5º, incisos VII e VIII, da Lei nº 13.431/2017.  

Uma vez colhido o relato da vítima ou testemunha, este deverá ser 

reconhecido como válido para todos os processos e procedimentos judiciais e 

administrativos instaurados em relação ao mesmo fato (para os quais poderá ser 

utilizado como “prova emprestada”), somente devendo haver a reinquirição em 

situações excepcionalíssimas e plenamente justificadas, desde que haja o 

consentimento expresso da(o) criança/adolescente (art. 11, §2º, da Lei nº 

13.431/2017). 

Paralelamente - de forma independente (embora integrada) - à investigação 

policial ou processo judicial, devem ser efetuadas avaliações técnicas e 

desencadeadas ações destinadas à “proteção” da vítima/testemunha e sua família, 

durante as quais deverá ser apurada a vulnerabilidade indireta de seus membros, 

assim como situações de ameaça, intimidação ou constrangimento (art. 19, incisos II 

e III, da Lei nº 13.431/2017), não havendo, a rigor, necessidade da aplicação de 

qualquer “medida” (embora isto possa naturalmente ocorrer, disposto nos artigos 

101 e 129 da Lei nº 8.069/9010), até porque o que importa é a rapidez, a qualidade e 

a eficácia do atendimento prestado pelos órgãos e agentes corresponsáveis, que 

devem ser previamente identificados e estar preparados para agir de forma 

“espontânea e prioritária”, independentemente da aplicação de “medidas” 
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Vale lembrar que o atendimento “protetivo” da criança e do(a) adolescente, 

vítima ou testemunha, e de sua família, e mesmo as intervenções de cunho 

“corretivo” ou “terapêutico” em relação aos vitimizadores (inclusive as ações 

previstas no art. 18-B, da Lei nº 8.069/90), têm objetivos diversos, assim como uma 

abrangência muito maior e independente das ações voltadas à responsabilização 

destes na esfera criminal, sendo a própria intervenção judicial (na esfera “protetiva”) 

cabível, apenas, diante de situações específicas devidamente justificadas, como 

quando necessário o afastamento do acusado (ou mesmo da vítima) da moradia 

comum e demais medidas protetivas previstas no art. 21, da Lei nº 13.431/2017, 

suspensão ou destituição do poder familiar, fixação de alimentos e outras 

providências que a determinam. 

 Em qualquer caso, o bem-estar da vítima ou testemunha de violência vem 

em primeiro lugar, e todos têm o dever de respeitar e fazer respeitar os direitos 

relacionados no art. 5º, da Lei nº 13.431/2017 (inclusive quanto ao sigilo das 

informações colhidas), assim como evitar a ocorrência de qualquer “dano colateral” à 

criança e ao(à) adolescente (a exemplo do que já previa o art. 70, da Lei nº 

8.069/90).  

Essa verdadeira mudança de “foco”, na atuação do Poder Público, deve ser 

acompanhada de uma adequação/especialização de equipamentos, qualificação 

técnica de profissionais e um grau de interação e planejamento coordenado de 

ações entre os órgãos e agentes que irão atuar, tanto na proteção das vítimas 

quanto na responsabilização dos vitimizadores jamais vista.  

Para que isso ocorra, é de se aplicar o “princípio da prioridade absoluta à 

criança e ao adolescente”, preconizado pelo art. 227, caput, da Constituição Federal 

e melhor explicitado pelo art. 4º, caput e parágrafo único da Lei nº 8.069/90, que 

determina, não apenas a “precedência de atendimento” para este público, mas 

também a “preferência na formulação e na execução das políticas públicas” e a 

“destinação privilegiada de recursos públicos” por parte dos órgãos e Poderes 

Públicos corresponsáveis pelo atendimento das vítimas ou testemunhas de 

violência, inclusive sob pena de responsabilidade. 

 Não por acaso, aliás, que o art. 25, da Lei nº 13.431/2017, incorporou um 

“inciso XI” ao art. 208, da Lei nº 8.069/90, que considera passível de 

responsabilização (nas esferas civil e administrativa) tanto os entes quanto os 

agentes públicos que, por ação ou omissão, violarem os direitos assegurados a 
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crianças e adolescentes em decorrência do não oferecimento, ou da oferta irregular, 

“de políticas e programas integrados de atendimento à criança e ao adolescente 

vítima ou testemunha de violência”. 

 Trata-se, enfim, de uma proposta verdadeiramente revolucionária para o 

atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, que 

exige um investimento de recursos públicos compatível com as promessas de 

“proteção integral” à criança e ao(à) adolescente e de “severa punição” aos 

responsáveis pela violação de seus direitos fundamentais, contidas tanto no art. 227, 

caput e §4º, da Constituição Federal quanto na Lei nº 8.069/90, e que seja 

proporcional aos desafios inerentes ao atendimento dessa complexa e delicada 

demanda. Como estamos diante de uma política pública, é fundamental que, após 

sua definição, todos aqueles que irão atuar na sua implementação (tanto na seara 

“protetiva” quanto “repressiva”), tenham plena ciência de todos os fluxos e 

protocolos respectivos, de modo que saibam exatamente como devem proceder (e o 

que não devem fazer) diante das diversas situações de violência que irão atender.  

No entanto, mais do que uma adequação de equipamentos, instituição de 

fluxos e protocolos de atendimento e outras mudanças estruturais, a Lei nº 

13.431/2017 reclama uma mudança cultural e de atitude por parte dos agentes - 

sobretudo os integrantes do Sistema de Justiça - que irão intervir tanto na proteção 

das vítimas quanto na busca da responsabilização dos vitimizadores, contribuindo, 

assim, para redução dos vergonhosos índices de impunidade que ainda permeiam a 

matéria, sem que, para tanto, aquelas tenham de ser submetidas a novas violações 

e traumas de qualquer ordem. 

Assim, a educação na perspectiva dos Direitos Humanos é um processo em 

construção marcado pelos embates políticos e ideológicos que assombram nossas 

escolas e vem a corroborar para a minimização das violências que afligem as 

crianças e adolescentes. Portanto, há a necessidade de lutas e resistências, da 

mesma forma que os Direitos Humanos, “[…] enquanto regras institucionais, são o 

resultado de uma construção histórica, em que nada aconteceu ou acontece por 

acaso, sempre buscando transformações do mundo social e político daquele 

momento histórico” (BONETI, 2019, p.35).  

 O autor ainda aponta que, desde o século XIII, diferentes povos buscavam 

essa institucionalização dos seus direitos, inicialmente em uma perspectiva 

individualista, que depois eles foram sendo normatizados nas declarações, tratados 
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e nas leis, de acordo com as transformações, necessidades e contextos da 

sociedade e do período vigente.  

Nesse sentido, Boneti (2019, p.19) considera que os Direitos Humanos são 

centralizados e constituídos por essência da dignidade humana racional, a 

existência de uma razoabilidade em torno do viver a vida, do direito à vida e da 

existência social a partir de uma tônica do ser racional.  

Alguns acontecimentos históricos foram de extrema importância para a 

consolidação dos Direitos Humanos, como exemplo, podemos destacar o processo 

de independência dos Estados Unidos, deflagado em 1776, contexto em que foi 

publicada uma declaração que acentuava os direitos individuais (direito à vida, à 

liberdade e à busca pela felicidade) e o direito de revolução.  

Essa declaração foi amplamente apoiada pelos cidadãos estadunidenses, 

assim como influenciou outros fenômenos similares no mundo, em particular 

a Revolução Francesa, em 1789.  

Os fenômenos que resultaram da Revolução Francesa foram registrados em 

um documento histórico chamado Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 

de 1789. Nele, foi garantido, sobretudo, que todos os cidadãos devem ter direito à 

liberdade, propriedade, segurança e resistência à opressão. Esse documento foi 

considerado um importante precursor para muitos outros documentos de Direitos 

Humanos atuais, entre eles a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). 

Thomas Marshall (1967) fez uma magistral pesquisa sobre a trajetória dos 

Direitos Humanos. Ele teceu sua análise histórica sobre a experiência da Inglaterra, 

diferenciando os direitos e classificando-os por período. “Desse modo, os direitos 

civis se estabeleceriam no século XVIII, os políticos, no século XIX, e os sociais, no 

século XX. Nessa trajetória, o autor fará referências à educação e à instrução 

escolar” (CURY, 2020, p.249). 

Para esse autor, a educação das crianças está diretamente relacionada com 

a cidadania, e quando o Estado garante que todas as crianças sejam educadas, este 

tem em mente, sem sombra de dúvidas, as exigências e a natureza da cidadania, 

tentando estimular o desenvolvimento de cidadãos em formação.  

O direito à educação é um direito social genuíno e “[...] responsável pelo 

desenvolvimento da cidadania, na qual o ser humano poderá lutar, de forma efetiva, 

para que os seus direitos sejam respeitos, visando a total garantia à dignidade 

humana” (VILLAS BÔAS, 2017, p. 5).  

https://www.politize.com.br/seguranca-publica-no-municipio/
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Nesse sentido, está inerente na Educação em Direitos Humanos a promoção 

e o fomento das suas estratégias para a construção de uma cultura de Direitos 

Humanos, em que cada pessoa seja autônoma e capaz de se autogerir dentro de 

uma sociedade com todos os seus conflitos e pluralidades, seguindo seu próprio 

juízo e não seguindo normas impostas.  

A proteção de crianças e adolescentes descrita nas Políticas Públicas, a 

partir de 1990, e a identificação dos papéis do Estado Democrático/Deliberativo 

buscam abarcar a amplitude dessa prevalência posta na Constituição Federal de 

1988, bem como efetivar as proposições dos documentos norteadores dos Direitos 

Humanos. 

Ao considerar estas premissas, a análise dos dados se deu sob 3 (três) 

categorias:  crianças e adolescentes atendidas para a referida lei; as formas de 

implementação da Lei 13.431/2017 e os conceitos de Direitos Humanos, políticas 

públicas, e desigualdades e diversidades; e, por último, a terceira definição, 

relacionada aos de papéis dos agentes da Educação, aqui entendidos como rede de 

proteção de crianças e adolescentes. 

 A partir da relação conceitual, se pode compreender como o campo das 

políticas públicas, com ênfase na educação em Direitos Humanos junto a crianças e 

adolescentes, estão sendo constituídas, como a implementação da Lei 13.431/2017. 

 

 4.1 ANÁLISES 

 

As análises realizadas visam relacionar os aspectos conceituais, sob a ótica 

dos Direitos Humanos, e a lei objeto deste estudo. 

 Na referida Lei 13.431/2017, o termo criança e adolescente aparece 3 

(três) vezes no tocante à identificação de violações de direitos e garantias e ao 

atendimento especializado integral e intersetorial, como observa-se abaixo:  

Art. 2o A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e 
as oportunidades e facilidades para viver sem violência e preservar sua 
saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e social, e 
gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha.  

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os 
direitos humanos da criança e do adolescente n o âmbito das relações 
domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los de toda forma de 
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negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e 
opressão. 

Art. 3o Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os fins 
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares da 
criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento, às quais o 
Estado, a família e a sociedade devem assegurar a fruição dos direitos 
fundamentais com absoluta prioridade. 
 
Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou 
omissão, praticada em local público ou privado, que  constitua violência 
contra criança ou adolescente tem o dever de comunicar o fato 
imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de denúncias, 
ao conselho tutelar ou à autoridade policial,  os quais, por sua vez, 
cientificarão imediatamente o Ministério Público. 
 
Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão promover, periodicamente, campanhas de conscientização da 
sociedade, promovendo a identificação das violações de direitos e garantias 
de crianças e adolescentes e a divulgação dos serviços de proteção e dos 
fluxos de atendimento, como forma de evitar a violência institucional. 
 

Art. 16. O poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos 
que proporcionem atenção e atendimento integral e interinstitucional às 
crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos 
por equipes multidisciplinares especializadas. 
 
Art. 20. O poder público poderá criar delegacias especializadas no 
atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência. 

 

 Sobre o conceito de criança e adolescente, escolhemos para o estudo a 

terminologia que está em acordo com o artigo 2° do ECA (1990): 

Criança é considerada a pessoa com até 12 anos incompletos. A legislação 

brasileira e a Organização das Nações Unidas (ONU, 1989) reconhecem a 
criança como pessoa em condição peculiar de desenvolvimento, que deve 
ser tratada como sujeito de direitos legítimos e indivisíveis e que demanda 
atenção prioritária por parte da sociedade, da família e do Estado.  

 Os conceitos desenvolvidos nesse estudo, a respeito da criança e do 

adolescente como sujeitos de direitos e ativos no contexto histórico, social e cultural, 

influenciaram sobremaneira a elaboração das leis e normas vigentes de políticas 

públicas, na garantia de proteção, onde houve melhorias e retrocessos. Desse 

modo, é importante compreender como advém o processo de desenvolvimento da 

criança e do adolescente, e como este processo se estabelece de forma social, 

cultural e histórica.  

A perspectiva adotada aproxima-se da Psicologia Histórico-cultural, baseada 

nos estudos de Vigostki (2003), que “possibilita a compreensão da Criança ou do 

Adolescente como sujeito sócio-histórico, participativo, ativo, visto agora como parte 

do processo de construção do ser humano e assim compreendido sob a luz da 
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dinâmica cultural da sociedade” (KROMINSKI; LOPES; FONSECA, 2020, p. 35). 

Essa visão rompe com um modelo idealista, materialista e mecanicista acerca 

dessas etapas do desenvolvimento.  

No que se refere ao conceito de criança e adolescente, utilizado neste 

estudo, e a abordagem realizada na referida lei, ambos preconizam a perspectiva 

dos Direitos Humanos, conforme constam nos seguintes artigos da lei: 

 

 Art. 2º. A criança e ao adolescente gozam dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e 
as oportunidades e facilidades para viver sem violência e preservar sua 
saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e social, e 
gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha. 
 
Art. 3º. Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os fins 
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares da 
criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento, às quais o 
Estado, a família e a sociedade devem assegurar a fruição dos direitos 
fundamentais com absoluta prioridade. 

 

 Na Lei 13.431/2017, o termo violência aparece quarenta e cinco (45) 

vezes, em contextos variados, porém buscamos no texto o conceito do termo que é 

entendido como: 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas 
criminosas, são formas de violência: 

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao 
adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause 
sofrimento físico; 

II - violência psicológica: 

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em 
relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, 
ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática 
( bullying ) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou 
emocional; 

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na 
formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida 
por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, 
guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo 
ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este; 

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou 
indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou de sua 
rede de apoio, independentemente do ambiente em que cometido, 
particularmente quando isto a torna testemunha; 

III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a 
criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou 



90 

 

qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo 
por meio eletrônico ou não, que compreenda: 

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do 
adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, 
realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação 
sexual do agente ou de terceiros; 

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do 
adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer 
outra forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, 
apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio 
eletrônico; 

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a 
transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente, 
dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração 
sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de coação, rapto, 
fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de 
vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos 
previstos na legislação; 

IV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição 
pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização. 

No que se refere ao conceito de violência, utilizado neste estudo, podemos 

afirmar que os elementos que caracterizam tais situações, tanto para a lei quanto na 

perspectiva dos Direitos Humanos, refletem uma relação de poder na qual estão 

presentes e se confrontam atores/forças com pesos/poderes desiguais, de 

conhecimento, de força, de autoridade, experiência, maturidade, estratégias e 

recursos, como afirma Faleiros (2007). 

Porém, as diferentes formas de violências são mencionadas na lei, como 

negligência, violência física, psicológica e sexual, que são expressões de um 

conjunto de complexos fenômenos sociais, culturais, ambientais, e afetivos que, se 

acrescentados à invisibilidade, à ilegitimidade e à impunidade, geram negação, 

violação  dos direitos, da dignidade de crianças  e adolescentes que, em  função das  

condições de vulnerabilidade, devido a sua fragilidade emocional, física e cognitiva, 

passam a compor um grupo de  alto risco. 

A violência, como conceito, tem seu foco centrado nas questões históricas e 

sociais vinculadas aos fatores inter-relacionados, de origem familiar patriarcal, 

derivados pelas diferenças de classe, gênero, raça, educação, cultural, entre outras. 

Por outro lado e no seu aspecto enquanto fenômeno social, expressa, em situações 

das mais variadas, características de fragilidades, de poder e de invisibilidade.  

Portanto, é de suma importância o conhecimento das mais diversas formas 

de violência, bem como das formas de seu enfretamento, que devem ser 
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amplamente divulgadas, tendo como foco a mudança cultural e a extinção desse 

fenômeno social. 

O tema não se esgota, todavia, ao conhecer, divulgar a Lei 13431/2017 e ao 

denunciar, acompanhar, notificar os casos que se têm conhecimento. Estamos 

cumprindo, em parte, com nossa responsabilidade de cidadãos quando, também, 

colaboramos com a promoção da defesa e da garantia dos direitos da criança e 

adolescente, apresentando elementos para o estabelecimento de enfrentamentos 

das violências cometidas contra eles. 

 Na referida Lei 13.431/2017, há ausência do termo políticas públicas, fato 

este inquietante, pois, a partir das políticas públicas, as leis são implementadas, 

tendo como base os princípios que norteiam as ações do Poder Público, e das 

diretrizes, procedimentos e regras que determinam as relações entre o Estado e os 

diferentes grupos sociais a que se vinculam as aplicações de recursos públicos e os 

benefícios sociais, concretizados em programas, financiamentos e leis. 

 A abordagem das políticas públicas, no presente estudo, se deu a partir 

da garantia e da aplicação das leis, essenciais para as crianças e adolescentes, pois 

muitos permanecem calados perante a violência por diversos motivos.  

 Portanto, ao considerar que as políticas públicas voltadas para crianças e 

adolescentes demandam estratégias especifica para serem implementadas e 

efetivas, respeitando as peculiaridades individuais, culturais, e de desenvolvimento 

da criança e do adolescente,  se faz necessária e urgente a compreensão  da função 

social dos envolvidos  na defesa, promoção e garantia dos direitos desse público, e, 

por outro lado,  considerar os interesses e aspirações desses sujeitos a partir do seu 

universo histórico, social e cultural. 

 Dessa forma,  Bonetti (2018) afirma que pensar a desigualdade relaciona-se 

com o pensar sobre a condição social, assim como pensar sobre a condição social 

implica pensar sobre o diferente. 

Sendo assim, medidas de enfrentamento e prevenção, a partir de políticas 

públicas, são de suma importância para proteger as crianças e os(as) adolescentes 

de possíveis abusos que possam sofrer. Além disso, por meio dessas políticas, o 

possível agressor terá uma penalidade para o crime cometido. O Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), em seus art. 86 e 88 da lei 8.069/1990, institui que 

a Política de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente precisa ser 

bancada por um conjunto intersetorial de ações governamentais e não 
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governamentais. Tal determinação aponta à importância da implementação e 

estruturação efetiva de uma rede de proteção para a criança e ao(à) adolescente, 

também preconizada na Lei 13.431/2017. 

No que se refere ao termo educação, na lei analisada, a palavra aparece 

apenas duas (2) vezes. A primeira se refere ao termo educação enquanto 

organização social com potencial para identificar e notificar os casos de violências 

junto a crianças e adolescentes, já que a educação é obrigatória entre 04 e 14. O 

texto da lei está assim expresso: 

§ 2º Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança pública e 

justiça adotarão os procedimentos necessários por ocasião da revelação 
espontânea da violência. 

Na segunda vez em que a palavra educação aparece, ela designa uma 

instituição social corresponsável em notificar, identificar e agir junto aos órgãos 

competentes, compondo a rede de proteção, de modo a auxiliar na defesa e na 

proteção das crianças e adolescentes que estão em situação de violência. 

 Art. 14. As políticas implementadas nos sistemas de justiça, segurança 
pública, assistência social, educação e saúde deverão adotar ações 
articuladas, coordenadas e efetivas voltadas ao acolhimento e ao 
atendimento integral às vítimas de violência. 

A abordagem da educação, no referido estudo, foi a partir das leis vigentes, 

da centralidade nos sujeitos, da valorização das matrizes culturais, sociais e 

intelectuais, das memórias, dos valores, saberes, contrapondo a lógica da 

inferiorização de uns em detrimento da superioridade de outros. Assim, a educação 

deve  estar articulada com a realidade, ser um artifício de transformação libertadora, 

contra hegemônica e emancipatória e com propostas pedagógicas que incorporem 

os sujeitos na integralidade.  

Sendo a educação uma instituição social, pautada em valores humanos, ela 

apresenta-se como uma prática cultural, estabelecendo, assim, uma condição da 

concepção do ser humano, como um direito humano.  

Portanto, tanto o estudo quanto a lei estão arrolados no mesmo sentido de 

proteção da criança e do adolescente na sua integralidade, tendo como princípio a 

intersetorialidade com os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança, 

pública e justiça para dar celeridade ao processo dessa garantia. 

https://educacaointegral.org.br/rede-de-noticias/educacao-integral-e-cultura-popular-brasileira-potencialidades-de-dialogo/
https://educacaointegral.org.br/rede-de-noticias/educacao-integral-e-cultura-popular-brasileira-potencialidades-de-dialogo/
https://educacaointegral.org.br/experiencias/escola-trabalha-para-resgatar-valores-culturas-de-assentamentos/
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No que tange ao termo Direitos Humanos, na lei estudada, a palavra 

aparece somente duas (2) vezes, conforme os seguintes trechos: 

§ 2o Até a criação do órgão previsto no caput deste artigo, a vítima será 

encaminhada prioritariamente a delegacia especializada em temas de 
direitos humanos. 

Conforme o disposto, a criança ou adolescente vítima de violência deve ser 

atendida de forma humanizada e por um profissional especializado na escuta, para 

não haver situação de revitimização e/ou violência, conforme expresso pelo art. 4º, 

inciso IV desta Lei.  

Assim, a humanização do atendimento procura permitir às vítimas um 

atendimento imediato, preconizado no acolhimento e na atenção individualizada, 

respeitando as especificidades de cada caso e oportunizando à vítima o amparo 

necessário durante o procedimento. Do mesmo modo, as ações desses profissionais 

devem ter o objetivo de quebrar o ciclo de violência por meio do cuidado, do 

acolhimento e da escuta. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os 
direitos humanos da criança e do adolescente no âmbito das relações 
domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e 
opressão. 

Assim, vale ressaltar a importância de instituições que funcionem como 

referenciais, de acordo com o previsto no art. 14, §2º desta Lei. Essas instituições 

estarão designadas na promoção e articulação/integração operacional, juntamente 

com os órgãos de segurança pública, Sistema de Justiça, e quem mais for 

imprescindível para promover um atendimento célere, qualificado, humanizado e 

eficiente para crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 

Portanto, ao conceituar Direitos Humanos, no referido estudo, a premissa 

se dá na garantia da dignidade humana. Pois todo sujeito deve ter reconhecido seu 

direito a ter direitos (saúde, educação, emprego, moradia, saneamento básico, 

justiça, entre outros). Desse modo, violências (física, moral, psíquica, social e 

cultural) são inadmissíveis.  

Infelizmente, os princípios norteadores da dignidade humana estão bem 

longe de se constituírem. Com a evolução do conceito de dignidade, houve 

melhorias na importância e na aplicabilidade dos Direitos Humanos. O suporte que 



94 

 

os Direitos Humanos têm, por meio da dignidade, coopera para o desenvolvimento 

da democracia, tendo como pressuposto de que o Estado existe em função do 

sujeito, e não o oposto. 

No que se refere ao termo direitos, na lei, ele aparece 13 vezes e, na sua 

maioria, refere-se às suas garantias. 

 Por fim, ao conceituar desigualdades e diversidades, abordou-se as 

interrelações das políticas de igualdade e de identidade, bem como a importância do 

Estado Democrático de Direito para a emancipação social, para o fim ou à 

minimização do acirramento da pobreza e da desigual distribuição de renda. Para 

compreender porque a diversidade tem se constituído em desigualdades, que se 

transformam em discriminações em diversos direitos, é preciso entender a 

construção histórica, cultural e social, com o objetivo de ter elementos que consiga 

discutir a lógica, valor e estrutura que decompôs a diversidade em desigualdade.  

Nesse sentido, os termos desigualdades e diversidades não aparecem na 

referida lei, porém, as leis devem guardar o princípio de promover, defender, 

proteger e controlar a efetividade dos direitos fundamentais de todas as crianças e 

adolescentes em situação de violação de direitos e vulnerabilidade social. Assim, é 

imprescindível um olhar especial para os motivos que cooperam na intensificação do 

fenômeno da violência que advém da pobreza, da desigualdade social e do 

desrespeito à diversidade. 

Moreschi (2016) afirma que a violência está enraizada na sociedade e 

envolve aspectos históricos, políticos, sociais, econômicos e culturais. São 

violências estruturais e difíceis de serem evitadas, portanto, colocam os sujeitos em 

situação de vulnerabilidade e risco social, sendo mais suscetíveis a outras 

violências. Desta feita, crianças e adolescentes, vítimas da violência estrutural, 

social, interpessoal, institucional, de gênero e raça, sexual, entre outras, precisam de 

leis que garantam seus direitos e o pleno desenvolvimento social e cultural 

 As violências sofridas pelos indivíduos, que estão em situação de 

vulnerabilidade e exclusão social (ruptura familiar, discriminação ou marginalização 

por questões de gênero, precarização do trabalho, baixa escolaridade etc.), trazem 

resultados danosos (físicos, psicológicos, sociais) e que interferem no 

desenvolvimento e nos processos de significação e ressignificação dos valores 

sociais e de aprendizagem.       
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“Que o nosso povo nas periferia 
Precisa encher suas panela vazia 

Dignidade é dignidade,  
não se negocia 

Porque essa troca leva infância,  
devolve apatia 

E é pior na pandemia.” 
Emicida 

 

Este estudo teve como objetivo geral analisar a Educação em Direitos 

Humanos como inovação social para a redução das violências junto a crianças e 

adolescentes e a promoção dos Direitos Humanos a partir de ações relacionadas à 

implementação da Lei 13.431/2017. Logo se pode afirmar que a Educação em 

Direitos Humanos é premissa imperativa à formação de atores capazes de 

concretizar a escola como um ambiente de proteção social. A Educação em Direitos 

Humanos como inovação social é, portanto, característica da identidade profissional 

dos que operam na escola e nas demais instituições relacionadas à rede de 

proteção no sistema de garantia de direitos.  

Sendo assim, a Educação em Direitos Humanos, como inovação social para 

a redução das violências junto a crianças e adolescentes e a promoção dos Direitos 

Humanos, a partir de ações relacionadas à implementação da Lei 13.431/2017, 

possibilita a constituição de caminhos para uma cultura de paz e cidadania nos mais 

variados espaços da sociedade. Desta feita, a escola se apresenta como um espaço 

suscetível à mudança de comportamentos, adotando a Educação em Direitos 

Humanos e garantindo a dignidade da pessoa humana, o respeito à diversidade 

cultural, social e histórica, a tolerância às diferenças e a justiça social. 

Assim, as análises do estudo foram realizadas na tentativa de buscar 

elementos para fundamentá-lo, a partir da contextualização e conceitualização dos 

termos violência, educação, políticas públicas, desigualdades e diversidades, 

criança e adolescentes e Direitos Humanos, que são conceitos indissociáveis e 

fundamentais aos cidadãos e seus direitos. Pois é por meio da educação em e para 

os Direitos Humanos que podemos instrumentalizar os sujeitos em defesa dos 

mecanismos de proteção à violência e às desigualdades, por meio da concretização 

de políticas públicas vinculadas à criança e ao(à) adolescente.  
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Outro aspecto que precisa ser considerado são as dimensões e incidências 

das violações dos direitos das crianças e dos(as) adolescentes, que expressam a 

continuidade das desigualdades por meio das perversidades sociais, praticando as 

violações de direitos, sobretudo aos igualmente vulneráveis, onde se abarcam as 

crianças e adolescentes. 

Com o intuito de descrever a Educação Em Direitos Humanos como 

ferramenta para promover a igualdade de direitos das crianças e adolescentes, 

tomamos como referência Candau, que nos ensina os princípios da democracia e 

dos Direitos Humanos, para a sua efetivação e desenvolvimento, articulando as 

categorias da igualdade e da diferença, bem como realizando o empoderamento dos 

atores sociais integrados na cultura escolar, tendo como premissa o conhecer e 

defender direitos, respeitar a igualdade de direitos dos outros e o comprometimento 

com a defesa de seus direitos.  

O enfrentamento pela efetivação dos Direitos Humanos é uma luta 

permanente e que necessita de sujeitos conscientes e de instrumentos importantes 

para a constituição de um ambiente concreto de respeito à dignidade, à igualdade, à 

liberdade e à diversidade. Os marcos legais e políticos, que solidificam a efetivação 

e dos Direitos Humanos, devem aperfeiçoar as práticas pertinentes à efetivação de 

uma cultura em Direitos Humanos por meio de instrumentos, de diálogos e da 

avaliação permanente das metodologias. A Educação em Direitos Humanos poderá 

ser respeitada fidedignamente a partir do momento que sensibilizar, estimular o 

diálogo, despontar horizontes, estimular o pensamento crítico perante toda forma de 

opressão, visando a descolonização do conhecimento e a superação de práticas 

históricas de violações de direitos.  

Levando em consideração a problemática das violências praticadas contra 

crianças e adolescentes, comprova-se que houve uma maior valorização da infância 

e reconhecimento de suas garantias. A confirmação e ajuntamento de leis sobre os 

direitos da criança e do adolescente no Brasil ostenta um dos objetivos essenciais 

que é consentir que a vítima ou testemunha de crimes contra a dignidade seja 

escutada em decisões, que consistir a seu respeito, compondo um dos valores 

fundamentais. O Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho Nacional de 

Justiça por meio de sua recomendação 33/2010, a Resolução do CONANDA 

169/2014 e a recente Lei 13.431/2017, demostram como o Estado Brasileiro vem se 

empenhando em garantir às crianças e aos(às) adolescentes um sistema legal 
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voltado ao princípio da proteção integral.  Destarte, percebe-se o grande valor da Lei 

em estudo ao efetivar o Projeto Depoimento sem Dano, bem como sua contribuição 

jurídico-social, visando à proteção das crianças e dos(as) adolescentes, efetivando a 

proteção e a dignidade deles, enquanto sujeitos de direitos. 

 Portanto, a Educação em Direitos Humanos pode contribuir para a redução 

das violências junto às crianças e adolescentes, por meio de ações relacionadas à 

implementação da Lei 13.431/2017, e atrelada a um trabalho intersetorial e 

humanizado. 

 E por fim, com a intenção de propor mecanismos de enfrentamento, no 

campo das políticas públicas, com ênfase na Educação em Direitos Humanos junto 

a crianças e adolescentes, para a implementação da Lei 13.431/2017, podemos 

reconhecer que os resultados assinalam fragilidades da rede de proteção para o 

enfrentamento, a necessidade de ações intersetoriais mais eficientes e de 

capacitação dos profissionais que atendem as crianças e adolescentes vítimas de 

violência. Conclui-se que existe a necessidade de tomar estratégias de ampliação do 

canal de denúncia, do monitoramento e acompanhamento dos casos notificados e 

de formação qualificada para o enfrentamento da violência. 

No entanto, este estudo não se finaliza, sendo que muitas questões 

emergiram, que devem sustentar próximos estudos, com temáticas que perpassam a 

formação dos profissionais, os recursos para implementação das políticas públicas, 

o papel do poder público, da família, da sociedade civil, a função social da 

educação, a responsabilidade social do Estado, entre outros. 

Para finalizar, retomamos o pensamento Hannah Arendt (1999) quanto à 

perspectiva sobre violência, haja vista que seu entendimento sobre a banalidade do 

mal, que podemos conectar com as atitudes realizadas pelos agressores dos casos 

da violência contra crianças e adolescentes, pois aqueles não necessariamente são 

monstros, mas pessoas, muitas vezes, do próprio convívio das vítimas.  
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